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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento da Execução Orçamentária e Financeira
Ordem de Serviço: 088/2022
Período Auditado: 01/01 a 31/08/2022

2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO

Denominação: Secretaria da Educação do Estado da Bahia

Dirigente máximo: Jerônimo Rodrigues Souza
Cargo: Secretário
Período de gestão: 01/01 a 30/03/2022

Dirigente máximo: Danilo de Melo Souza 
Cargo: Secretário em Exercício
Período de gestão: 31/03 a 31/08/2022 

Denominação: Diretoria Geral (DG)
Gestor: Luciana Menezes Silva 
Período de gestão 01/01 a 31/08/2022

Denominação: Superintendência de Planejamento Operacional da Rede
Escolar (Supec)

Gestor: Manoel Vicente da Silva Calazans
Período de gestão: 01/01 a 14/02/2022

Gestor em exercício Suely Carvalho de Miranda
Período de gestão 15/02/2022 a 31/08/2022

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em conformidade com a Resolução no 092/2021, que aprovou o Plano de Diretrizes do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2022, e de
acordo com a Ordem de Serviço nº SGA/088/2022, expedida pela 5ª Coordenadoria
de Controle Externo,  foi  realizada a  Auditoria de Acompanhamento da Execução
Orçamentária e Financeira da Secretaria da Educação do Estado da Bahia (SEC),
referente ao período de 01/01 a 31/08/2022.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Esta Auditoria teve por objetivo avaliar os controles relacionados aos convênios e
demais instrumentos em que a SEC atua como ente fiscalizador, com a finalidade de
verificar se existem rotinas e procedimentos administrativos que contribuam para a
não identificação tempestiva de eventuais irregularidades na aplicação dos recursos
públicos repassados aos convenentes, bem como para a não adoção das medidas
saneadoras e devida reparação de danos ao erário, quando cabível.

4 ESCOPO, METODOLOGIA E FONTES DE CRITÉRIO

4.1 Escopo

O  Escopo  desta  Auditoria  compreendeu  a  análise  dos  Atos  Administrativos  e
procedimentos executados pelos setores envolvidos na área de controle dos convênios
e instrumentos congêneres, desde a sua celebração (primeira fase) até a reparação de
danos ao erário (última fase), quando cabível.

Também foram analisados os processos operacionais e os instrumentos pactuados
cuja  fiscalização  e  acompanhamento  estão  sob  a  responsabilidade  dos  setores
vinculados  às  Unidades  Gestoras  Diretoria  Geral  (DG) e  Superintendência  de
Planejamento Operacional da Rede Escolar (Supec).

A análise do controle interno consistiu em compreender os processos operacionais
relativos  ao  acompanhamento,  monitoramento  e  fiscalização  dos  instrumentos
pactuados no âmbito da Secretaria, em todas as fases, desde a celebração do Termo
de Ajuste até a aprovação ou desaprovação, com a adoção das medidas reparadoras
ao erário, quando cabíveis.

O  exame  dos  processos  de  formalização  dos  ajustes  abrangeu  a  verificação,  por
amostragem, do cumprimento das cláusulas contidas especialmente na Lei Federal nº
13.019/2014 e nas Resoluções nº 144/2013 e nº 107/2018 deste TCE, de acordo com
o tipo de instrumento pactuado.

O  exame  dos  processos  de  prestações  de  contas  abrangeu  a  verificação,  por
amostragem, da conformidade das parcelas liberadas, de acordo com o cronograma
previsto e a verificação dos demais documentos constantes dos processos, envolvendo
visitas  aos locais de execução dos convênios para realização de testes auditoriais e
coleta de evidências, quando cabível.

4.1.1 Limitação de Escopo

Durante a execução desta Auditoria foram impostas limitações ao exame, tendo em
vista o não encaminhamento dos seguintes documentos:
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Relatórios emitidos pelo Controle Interno da SEC que tiveram como escopo o exame
do Convênio nº 02/2019 (Município de Coração de Maria) e do Convênio nº 24/2020
(Prefeitura Municipal de Varzedo), requeridos em 13/09/2022, por meio da Solicitação
ALC 01/2022, reiterada em 23/09/2022.

Acrescente-se  que,  embora  não  se  configure  limitação  de  escopo,  é  importante
registrar os frequentes e acentuados atrasos na entrega das respostas pela SEC, que
não cumpriu os prazos estipulados pela Auditoria em relação às Solicitações nº ALC
01, HTV-03, HTV-04, HTV-05, ALC-03, CM-06 e CM-07, apresentando os documentos
ali requisitados com atrasos de até 24 dias, o que prejudicou de forma significativa a
aplicação dos procedimentos auditoriais.

4.2 Metodologia

Os trabalhos foram conduzidos de acordo com a metodologia indicada no Manual de
Auditoria  deste  Tribunal  e  em  conformidade  com  as  Normas  de  Auditoria
Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro.

Para realização deste trabalho, foram aplicadas entrevistas, pesquisa documental,
recálculo, conferência de documentos e visita aos locais de execução dos objetos dos
convênios, quando necessário.

4.3 Fontes de Critério

As Principais fontes de critério utilizadas foram:

Legislação Federal

• Constituição Federal;

• Lei  Federal  nº  4.320,  de 17 de março de 1964.  Estatui  normas gerais  de
direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal;

• Lei  Federal  nº  8.666,  de  21  de  junho  de  1993.  Estabelece  normas  para
licitações, contratos e convênios;

• Lei Federal no 9.790, de 23 de março de 1999. Dispõe sobre a qualificação de
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações
da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público,  institui  e  disciplina  o  Termo  de
Parceria, e dá outras providências;

• Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. Estabelece normas
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;

• Lei  Federal  nº  12.527,  de  18  de  novembro  de  2011.  Regula  o  acesso  a
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei Federal nº 8.112, de
11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº Federal 11.111, de 5 de maio de
2005, e dispositivos da Lei Federal  nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá
outras providências;

• Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.  Estabelece o regime jurídico
das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade
civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de
interesse  público  e  recíproco,  mediante  a  execução  de  atividades  ou  de
projetos  previamente  estabelecidos  em  planos  de  trabalho  inseridos  em
termos  de  colaboração,  em  termos  de  fomento  ou  em  acordos  de
cooperação.

Legislação Estadual

• Constituição do Estado da Bahia;
• Lei Estadual nº 9.433, de 01 de março de 2005. Dispõe sobre as licitações e

contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações e
locações  no  âmbito  dos  Poderes  do  Estado  da  Bahia  e  dá  outras
providências;

• Lei  Estadual  nº  11.359  de  19/01/2009.  Institui  o  Programa  Estadual  do
Transporte Escolar no Estado da Bahia (Pete/BA) e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº  12.618,  de 28 de dezembro de 2012.  Regula o acesso a
informações no âmbito do Estado da Bahia, conforme prevê o art. 45 da Lei
Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 13.591, de 28 de novembro de 2016. Altera a Lei Estadual nº
9.433 de 01/03/2005;

• Lei   Estadual  nº  14.172,  de  06  de  novembro  de  2019.  Institui  o  Plano
Plurianual Participativo PPA do Estado da Bahia para o quadriênio de 2020 a
2023;

• Lei  Estadual  nº  14.381,  de  03  de  novembro  de  2021. Dispõe  sobre  as
diretrizes orçamentárias para o exercício de 2022 e dá outras providências;

• Lei Estadual nº 14.446, de 11 de Janeiro de 2022. Estima a Receita e fixa a
Despesa do Estado para o exercício financeiro de 2022;

• Decreto  Estadual  nº  8.877/2004,  de  19  de  janeiro  de  2004.  Aprova  o
Regimento da Secretaria da Educação;

• Decreto Estadual nº 9.266, de 14 de dezembro de 2004. Institui o Sistema de
Informações  Gerenciais  de  Convênios  e  Contratos  (Sicon),  no  âmbito  da
Administração Pública Estadual,  aprova o regulamento para celebração de
convênios ou instrumentos congêneres que requeiram liberação de recursos
estaduais e dá outras providências; 

• Decreto  Estadual  nº  9.683,  de  01  de  dezembro  de  2005.  Dispõe  sobre
celebração de convênios e dá outras providências;
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

• Decreto Estadual nº 14.125, de 06 de setembro de 2012.   Institui o Sistema
Integrado de Planejamento,  Contabilidade e Finanças do Estado da Bahia
(Fiplan);

• Decreto  Estadual  nº  17.091,  de  05  de  outubro  de  2016. Dispõe  sobre  a
celebração de parcerias,  no  âmbito  do  Poder  Executivo  Estadual,  entre  a
Administração Pública do Estado da Bahia e organizações da sociedade civil,
em  regime  de  mútua  cooperação,  para  a  consecução  de  finalidades  de
interesse  público  e  recíproco,  mediante  a  execução  de  atividades  ou  de
projetos  previamente  estabelecidos  em  planos  de  trabalho  inseridos  em
termos  de  colaboração,  em  termos  de  fomento  ou  em  acordos  de
cooperação, em consonância com a Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de
2014;

• Resolução TCE nº 144, de 12 de dezembro de 2013  Estabelece normas e
procedimentos  para o  controle  externo  dos  convênios,  acordos,  ajustes  e
instrumentos  congêneres  destinados  à  descentralização  de  recursos
estaduais;

• Resolução TCE nº 86, de 11 de dezembro de 2003.  Estabelece normas e
procedimentos  para  o  controle  externo  dos  convênios,  dos  acordos,  dos
ajustes,  dos  recursos  estaduais  descentralizados  e  outros  instrumentos
assemelhados;

• Resolução TCE nº 107, de 14/10/2018. Estabelece normas e procedimentos
para o controle externo de termos de colaboração, de termos de fomento e de
acordos de cooperação celebrados entre a Administração Pública do Estado
da Bahia e organizações da sociedade civil; 

• Resolução TCE nº  092,  de 14 de dezembro de 2021. Aprova o Plano de
Diretrizes do Tribunal de Contas do Estado da Bahia para exercício de 2022 e
dá outras providências;

• Portaria  nº  3.405,  de  1º  de  abril  de  2011.  Dispõe sobre  os  processos de
adesão  e  habilitação,  os  critérios  e  condições  de  repasse  de  recursos
financeiros, e as formas de execução e prestação de contas referentes ao
Programa Estadual do Transporte Escolar no Estado da Bahia (Pete/BA), e dá
outras providências;

• Portaria nº 3.015, de 10 de maio de 2013. Altera a Portaria nº 3.405/2011, que
dispõe sobre os processos de adesão e habilitação, os critérios e condições
de repasse de recursos financeiros, e as formas de execução e prestação de
contas referentes ao Programa Estadual do Transporte Escolar no Estado da
Bahia (Pete/BA), e dá outras providências;

• Portaria n° 2819, de 10 de abril de 2018. Altera a Portaria nº 3.105/2013, que
dispõe sobre os processos de adesão e habilitação, os critérios e condições
de repasses de recursos financeiros e as formas de execução e prestação de
contas referentes ao Programa Estadual de Transporte Escolar no Estado da
Bahia (Pete/BA), e dá outras providências;
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

• Portaria  nº 488, de 05 de março de 2022.  Dispõe sobre os processos de
adesão  e  habilitação,  os  critérios  e  condições  de  repasse  de  recursos
financeiros, e as formas de execução e prestação de contas referentes ao
Programa Estadual do Transporte Escolar no Estado da Bahia (Pete/BA), e dá
outras providências.

5  INFORMAÇÕES  RELEVANTES  PARA  O  ENTENDIMENTO  DO  OBJETO
AUDITADO

5.1 Controle dos convênios e demais instrumentos de repasse no âmbito do
Estado da Bahia

O  sistema  de  controle  interno  de  cada  poder  corresponde  ao  funcionamento
integrado dos controles internos, devendo ser coordenado por uma unidade central
que deve atuar no sentido de avaliar se a gestão dos recursos públicos de todos os
órgãos está sendo realizada em conformidade com os princípios da Administração
Pública, especialmente a eficácia, a eficiência e a economicidade.

Sob  este  prisma,  conclui-se  que  no  Estado  da  Bahia  é  de  responsabilidade  do
referido sistema de controle interno acompanhar e fiscalizar a execução de todos os
convênios e instrumentos jurídicos utilizados para transferir  recursos estaduais a
outras  entidades,  governamentais  ou  não-governamentais.  Contudo,  o  que  se
verifica atualmente, é a ausência de um sistema legalmente criado, que possua um
órgão central de controle de convênios.

O art. 8º, inc. XXII da Lei Estadual nº 9.433/2005 define o Órgão Central de Controle
como aquele responsável pelo acompanhamento e avaliação financeira de contratos
e convênios. Parte de suas características pode ser extraída de outros dispositivos
da mesma Lei, como exemplo, a de possuir quadro de pessoal  obrigatoriamente
recrutado por concurso público (art.  153, caput), ser cientificado dos incidentes e
ocorrências  da  execução  de  ajustes  que  pudessem  acarretar  a  imposição  de
sanções ou rescisão (art. 154, inciso III), traçar diretrizes para órgãos e entidades
estaduais (art. 154, inciso VII) e supervisionar a fiel execução dos convênios (art.
172).

Acrescente-se  que,  embora  a  inexistência  de  um  órgão  central  de  controle  de
contratos e convênios fosse apontada pelo TCE/BA em relatórios de auditoria e em
pareceres das Contas de Governo, desde 2009, este órgão não foi  criado. Além
disso, todas as suas referências no texto legal foram suprimidas pela Lei Estadual nº
13.591, de 28 de novembro de 2016.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Em 2016,  a  7ª  Coordenadoria  de Controle  Externo deste  TCE realizou auditoria
tempestiva (Processo nº TCE/005939/2016) em diversos órgãos do Estado, com o
objetivo  de  identificar  fragilidades  e  indicar  possíveis  melhorias  no  processo  de
transferência de recursos estaduais por meio do controle sistêmico dos convênios e
instrumentos congêneres no âmbito do órgãos da administração estadual.

Nesta ocasião,  uma das recomendações emitidas pelos auditores  ao Governo do
Estado da Bahia, foi a seguinte: 

1)  Designar,  na  atual  estrutura  do  Poder  Executivo,  a(s)  instância(s)
responsável(is) pelo controle sistêmico dos ajustes, preferencialmente com
a atribuição de responsabilidades nos textos de Decretos que vier a aprovar,
especialmente quanto aos seguintes aspectos: 1.1) proposição de normas
e  manuais;  1.2)  orientação  e  supervisão  de  órgãos  e  entidades;  1.3)
uniformização de procedimentos; 1.4) capacitação de gestores; 1.5) auxílio
ao  controle  interno  na  identificação  de  irregularidades;  1.6)  gestão  do
sistema corporativo de controle; 1.7) consolidação de informações; e 1.8)
elaboração de estudo para análise sistêmica das parcerias;

Ao apreciarem a referida Auditoria, os Excelentíssimos Srs. Conselheiros deste TCE
decidiram, por meio da Resolução nº 035/2018, determinar, por maioria, que fosse
apresentado pelas Secretarias de Administração, da Fazenda, do Planejamento e de
Relações Institucionais, um Plano de Ação, em conjunto, no prazo de 120 (cento e
vinte) dias, contendo as providências necessárias para a regularização das falhas
apontadas no Relatório de Auditoria, bem como as respectivas ações que seriam
realizadas, os prazos e os responsáveis por sua execução.

Em 2022, na diligência interna do monitoramento da referida Auditoria (Processo nº
TCE/009079/2021),  o  Coordenador  de  Controle  Interno  da  Secretaria  de
Administração (Saeb), por meio do Ofício nº 26/2022 SAEB/GAB/CCI, de 21/03/2022
(protocolo nº TCE/002523/2022, Ref.2763766), informou que:

[…] estão em curso os estudos necessários para a criação de uma estrutura
dedicada à gestão de ajustes administrativos,  como instância norteadora
dos  demais  órgãos  e  entidades  estaduais  e  respectivos  cargos  em
comissão,  por  aprovação  de  anteprojeto  de  Lei  de  iniciativa  do  Poder
Executivo, bem como demais atos normativos necessários ao atendimento
do pleito.

Portanto, ainda neste exercício, não foi saneada a falha relativa à inexistência de um
órgão  central,  responsável  pelo  controle  sistêmico  dos  convênios  no  âmbito  do
Estado da Bahia.

Diante  desse panorama,  nota-se  que é imprescindível  que os  controles  internos
setoriais dos convênios e instrumentos similares (por Secretaria) sejam confiáveis e
realizem procedimentos consistentes com vistas a amenizar, na medida do possível,
a carência de um controle mais amplo e centralizado no âmbito Estadual.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

5.2 Programa Estadual do Transporte Escolar (Pete-BA)

O artigo 216 da CF/1988 estabelece, no parágrafo 3º, a cooperação entre Estados e
Municípios  para  o  desenvolvimento  de  programas  de  transporte  escolar,  a  fim  de
garantir o acesso de todos os alunos à escola.

Já a Lei Federal nº 10.709/2003 estabelece a possibilidade de articulação do Estado
com os respectivos municípios para proverem o serviço de transporte escolar na forma
que melhor atenda aos interesses dos alunos.

O custeio do transporte escolar é tripartite, cabendo ao Estado custear o transporte dos
alunos da rede estadual, ao município, dos alunos da rede municipal e a União ajudar
no custeio dos dois sistemas de ensino.

No âmbito da União, são executados atualmente, por meio do Ministério da Educação,
o Programa Caminho da Escola e o Programa Nacional de Apoio ao Transporte do
Escolar (PNATE), que visam atender alunos moradores da zona rural. O PNATE (Lei
Federal  nº  10.880,  de  09/06/2004),  consiste  em assistência  financeira,  em caráter
suplementar, aos estados, Distrito Federal e municípios. Já o Programa Caminho da
Escola (Resolução nº 3/CD/FNDE, de 28/03/2007) consiste na concessão, pelo Banco
Nacional  de  Desenvolvimento  Econômico  e  Social  (BNDES),  de  linha  de  crédito
especial para a aquisição, pelos estados e municípios, de ônibus, miniônibus e micro-
ônibus zero-quilômetro e de embarcações novas.

No Estado da Bahia, no âmbito da Secretaria  Estadual de Educação, o serviço de
Transporte Escolar é realizado por meio do Programa Estadual de Transporte Escolar
no  Estado  da  Bahia  (Pete/BA),  instituído  pela  Lei  Estadual  nº  11.359/2009,  e  por
execução direta do Estado nos municípios que não aderiram ao programa, bem como
o transporte de alunos indígenas e quilombolas.

 A Lei Estadual nº 11.359/2009 instituiu o Programa Estadual do Transporte Escolar no
Estado da Bahia (Pete/BA), no âmbito da Secretaria de Educação, visando a prestação
do serviço, preferencialmente de forma indireta, através do município do domicílio do
aluno, mediante assinatura de Termo de Adesão, que é o instrumento, por meio do qual
o município  habilita-se ao programa, a ser celebrado com o Estado da Bahia,  com
vigência de cinco anos, renovando-se automaticamente por iguais períodos, se não
houver manifestação contrária das partes.

O público-alvo do Programa são os alunos de ensino médio da rede pública estadual,
residentes no meio rural, bem como os alunos matriculados no ensino médio em área
rural, residentes em seu território, para escola da rede pública estadual localizada em
outro município, desde que avaliada a real necessidade pela Secretaria da Educação.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Os Núcleos territoriais de Educação (NTEs) são os responsáveis por fornecerem às
secretarias  municipais  de  educação  o  quantitativo  de  alunos  que  necessitam  do
transporte escolar e os gestores escolares são os responsáveis por informar, no ato da
matrícula,  se  o  estudante  necessita  do  transporte  escolar,  contribuindo  para  o
planejamento das ações, e, ainda, no gerenciamento desse serviço como forma de
controle da frequência e permanência dos alunos na escola.

Os valores apurados serão transferidos diretamente aos municípios em três parcelas
anuais, nos meses de maio, junho e setembro, sendo creditados, mantidos e geridos
em contas-correntes específicas a serem abertas pelo município, preferencialmente no
Banco do Brasil, estabelecimento bancário oficial do Estado da Bahia;

As Prefeituras Municipais  são os  entes  executores  responsáveis pelo  recebimento,
execução e prestação  de contas dos recursos financeiros  transferidos pela SEC à
conta do Pete/BA;

A Secretaria  da  Educação  do  Estado  da  Bahia  (SEC)  é  órgão  responsável  pela
normatização, assistência financeira, controle das contas-correntes para repasse dos
recursos, acompanhamento, fiscalização, análise da prestação de contas dos recursos
repassados, cooperação técnica e avaliação da efetividade da aplicação dos recursos
do Programa, diretamente ou por delegação.

5.3  Programa  Estadual  de  Apoio  Técnico  Financeiro  às  Escolas  Família
Agrícola (EFA) e Casas Familiares Rurais (CFR)

No Plano Plurianual 2020-2023, o Programa Estadual de Apoio Técnico Financeiro
às Escolas Família Agrícola (EFA) e Casas Familiares Rurais (CFR) está inserido no
âmbito da ação 6596 – Assistência Técnico Financeira à Unidade Familiar Agrícola,
integrante do Programa 306 - Educação.

O  Programa  consiste  em  uma  parceria  entre  a Secretaria  da  Educação,  com
entidades  sem  fins  lucrativos  mantenedoras  das  escolas,  através  de  Termo  de
Colaboração,  modalidade  adotada  pelo  estado  da  Bahia  para  garantir  melhores
condições a essas entidades na oferta de uma educação do campo com qualidade,
visto  tratar-se  de  entidades  que  efetivamente  desenvolvem  experiências  num
perspectiva de educação que se consolidou no âmbito da Educação do Campo.

O Programa consiste em projetos e ações integradas de iniciativa comunitária para
proporcionar, em caráter suplementar, educação nos níveis fundamental e médio,
educação profissional e formação inicial e continuada a adolescentes e jovens filhos
de agricultores oriundos da zona rural.

O Decreto estadual  n°  14.110,  de 28 de agosto de 2012,  alterado pelo Decreto
Estadual  n° 14.492,  de 24 de maio de 2013, ao regulamentar  a Lei  Estadual  n°
11.352/2008, disciplinou nos seus arts. 2° e 3° que:
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Art. 2° - A Secretaria da Educação disponibilizará o apoio técnico financeiro
para que as Escolas Famílias Agrícolas -  EFAs e as Escolas Familiares
Rurais - EFRs possam atingir os objetivos da educação no campo, na forma
estabelecida neste Decreto.
Art.  3°  -  A  Secretaria  da  Educação  celebrará  convênios,  termos  de
cooperação  e  outros  instrumentos  similares  que  visem contribuir  para  a
manutenção e funcionamento das EFAs e EFRs, sendo os recursos fixados,
tomando por base o critério per capita/aluno, que não poderá superar o per
capita  previsto  para  o  correspondente  nível  ou  modalidade  de  ensino
estabelecido pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, para o
Estado  da  Bahia,  observando-se  o  quantitativo  de  alunos  matriculados
nessas escolas no ano letivo imediatamente anterior. (Redação de acordo
com o Decreto n° 14.492, de 24 de maio de 2013.)
§ 1° - A Secretaria da Educação divulgará para as entidades mantenedoras
conveniadas,  no  início  de  cada  ano  letivo,  o  valor  total  de  recursos
destinados a cada escola.
§  2°  -  A entidade  mantenedora  conveniada  deverá  apresentar  antes  do
início do ano letivo o Plano de Trabalho Anual com as ações e atividades a
serem desenvolvidas por cada escola.
§ 3° - A Secretaria da Educação devera fiscalizar a correta aplicação dos
recursos repassados e analisar as prestações de contas devidas, de acordo
com o plano de trabalho integrante do respectivo convênio.
§ 4° - O apoio técnico a ser prestado pela Secretaria da Educação dar-se-á
por meio da formação de professores e gestores, planejamento e troca de
experiências, em benefício das Escolas Famílias Agrícolas - EFAs e Escolas
Familiares Rurais - EFRs.

Em relação às associações, vale salientar que apenas as entidades ou instituições que
cumpram  os  requisitos  apontados  na  Lei  estadual  nº  11.352/2008  e  no  Decreto
Estadual  nº  14.110/2012  é  que  poderão  ser  consideradas  Escola  Família  Agrícola
(EFA) e Escola Familiar Rural (EFR) para fins de recebimento dos recursos do Fundeb,
nos termos do art. 8°, § 1°, inciso II, da Lei Federal n° 11.494/2007.

5.4 Competências das unidades gestoras envolvidas neste trabalho

5.4.1 Diretoria Geral (DG)

De acordo com o Relatório de Gestão da SEC acostado no Processo de Contas
Eletrônico  de  2021  (Processo  nº  TCE/001630/2022),  a  Diretoria  Geral  possui  a
finalidade Coordenar os órgãos setoriais e seccionais,  dos sistemas formalmente
instituídos, responsáveis pela execução das atividades de administração financeira e
de contabilidade, material, patrimônio e serviços.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

5.4.2 Superintendência de organização e atendimento da rede escolar (Supec)

De acordo com o Regimento Interno da Secretaria, aprovado pelo Decreto Estadual
nº 8.877/2004, em seu artigo 14, a Supec tem por finalidade planejar e coordenar
ações que apoiem o funcionamento das unidades escolares do sistema de ensino,
segundo  normas  gerais  de  organização  e  legalização,  garantindo  a  base
indispensável à manutenção do padrão de qualidade do trabalho pedagógico.

6 EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Conforme  Sistema  Fiplan  Gerencial,  no  período  de  01/01/2022  a  31/08/2022,
inicialmente,  foram  consignados  créditos  orçamentários  no  montante  de
R$5.037.617.749,00 às  unidades da Administração Direta  da  SEC.  Contudo,  em
virtude  dos  acréscimos  e  suplementações,  o  valor  atual  consignado  atingiu
R$7.906.163.445,00.

Do  montante  orçado  no  período,  foram  empenhadas  despesas  no  total  de
R$5.489.804.761,40 e pagas R$4.997.053.775,75, o que representa cerca de 91%
do montante empenhado pela Unidade.

A tabela a seguir discrimina os valores dos créditos orçamentários e das despesas
empenhadas e pagas, por programa, no período sob exame:

TABELA 01 - Execução da despesa da SEC por programa de 01/01 a 31/08/2022
Em R$

Cód Descrição Orçado Inicial Orçado Atual Empenhado Pago

306 Educação 4.460.123.749,00 7.473.940.531,00 5.145.077.817,63 4.691.118.720,27

308
Inclusão Socioprodutiva e 
Mundo do Trabalho

47.591.000,00 21.879.805,00 13.752.651,75 8.148.884,79

314
Segurança Pública e Defesa 
Social

0,00 1.000.000,00 886.491,09 811.222,39

315 Gestão Governamental 5.008.000,00 18.152.389,00 15.069.177,45 3.811.864,93

502
Ações de Apoio Administrativo 
do Poder Executivo

522.895.000,00 382.178.073,00 308.267.933,70 286.423.345,75

900
Operação Especial do Poder 
Executivo

2.000.000,00 9.012.647,00 6.750.689,78 6.739.737,62

Total 5.037.617.749,00 7.906.163.445,00 5.489.804.761,40 4.997.053.775,75
Fonte: Relatório do FIPLAN Gerencial emitido em 30/10/2022.

6.1 Despesas com convênios e outros instrumentos de repasse

Para obter informações quanto ao total das despesas realizadas pela SEC relativas
aos repasses a convênios e instrumentos congêneres, extraiu-se o Relatório das
despesas  do  Programa  Educação  (306),  classificadas  na  modalidade  40
(Transferências a municípios), Elemento 42 - Auxílios, Subelemento - Convênios e,
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também classificadas na modalidade 50 - Transferências a instituições privadas sem
fins lucrativos, Elemento 41, Subelemento 03 - Convênios.

Como resultado, verificou-se que, no período auditado (01/01/2022 a 31/08/2022), a
Secretaria repassou aos convenentes o total de R$210.174.711,50, o que equivale a
cerca de 4,5% das despesas pagas com recursos Programa Educação no período.

Na tabela a seguir, encontram-se os valores repassados de acordo com o tipo de
instrumento de repasse:

TABELA 02 - Valores repassados pela SEC aos municípios e instituições privadas no
período de 01/01 a 31/08/2022 

Em R$

Unidade Gestora Tipo de Convenente Tipo de Instrumento Fonte de Recursos Valor Total 

Diretoria Geral (DG) 

Instituições privadas
sem fins lucrativos

Termo de Colaboração
com as EFAs 

128  –  Recursos  do  Fundo
Estadual  de  Combate  e
Erradicação da Pobreza

17.796.716,17

Prefeituras

Convênios  (aquisição
de  equipamentos,
mobiliários,  reformas  e
construções 

114-  Recursos  Vinculados  à
Educação
100 – Recursos  Ordinários  não
vinculados do Tesouro
108-  Cota  Parte  do  Salário
Educação

173.194.025,28 

Municipalização  de
Escolas

107  –  Recursos  Vinculados  ao
Fundeb

4.155.362,14*

Superintendência de
Gestão Escolar 

Termo  de  Adesão  -
Programa  Estadual  de
Transporte 

107-  Recursos  Vinculados  ao
Fundo  de  Manutenção  da
Educação  Básica  e  do
Desenvolvimento  dos
Profissionais da Educação  
114-  Recursos  Vinculados  à
Educação, 

15.028.607,91

Total repassado 210.174.711,50

Fonte: Sistema Mirante extraído em 31/10/2022.

*Nota: Os repasses realizados pela SEC para fins de municipalização das escolas estaduais no período citado relativo ao Fundeb não foram
extraídos do Sistema Mirante, mas sim, obtidos através de planilha encaminhada pela SEC, pois a transferência destes recursos do Fundeb  são
realizadas de forma extraorçamentária mediante dedução de receita orçamentária, conforme as diretrizes do Manual de Contabilidade Aplicado
ao Setor  público  (MCASP),  neste  procedimento  não há  o  cadastramento de instrumento  no  FIPLAN e a  contabilização  ocorre  conforme
orientação Técnica da SEFAZ OT 48/2015 (atualizada em 2019).

6.1.1 Amostra de Auditoria

Conforme  Relatório  de  Planejamento,  a amostra  de  auditoria  foi  selecionada
levando-se em consideração os seguintes fatores:

1-  Os  artigos  26  e  27  da  Resolução  nº  092/2021,  que  estabelecem  que  as
coordenadorias  de  controle  externo  deverão  selecionar,  para  exame  in  loco,
convênios e outros ajustes congêneres, termos de colaboração, termos de fomento
e acordos de cooperação, correspondentes ao montante de, pelo menos, 10% dos
valores desembolsados acumulados constantes em cada uma das Matrizes de Risco
descritas  nos  incisos  I  a  IV  do  artigo  13 da  referida  Resolução,  levando-se  em
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consideração  a  hierarquização  do  risco  e  a  capacidade  operacional  do  setor,
excluídas da base de cálculo as prestações de contas selecionadas conforme os
incisos II e III do §1º do art. 14;

2- O art.  27 do mesmo normativo que estabelece que as Gerências de Controle
Externo,  quando  do  planejamento  das  auditorias  dos  convênios,  termos  de
colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação, levarão em consideração
o demonstrativo quadrimestral destes ajustes em vigência ou concluídos;

Assim, foram selecionados para exame quanto aos aspectos formais e quanto a
verificação  da  regularidade  da  aplicação  dos  recursos,  os  convênios  e  demais
instrumentos selecionados no Apêndice 02 do Relatório de Planejamento.

Cumpre registrar que, embora o período delimitado para exame auditorial tenha sido
01/01 a 31/08/2022, considerando que os artigos 26 e 27 da Resolução nº 092/2021
estabelecem que a seleção da amostra de pelo menos 10% dos convênios deverá
ser  calculada  com base  no  desembolso  acumulado,  para  fundamentar  opinativo
auditorial,  foi  necessário  examinar também as prestações de contas de parcelas
repassadas em exercícios anteriores, quando cabível.

Na tabela a seguir, encontram-se discriminados os valores examinados por tipo de
instrumento e de acordo com a fonte de dados:

TABELA 03 - Valores dos repasses examinados por tipo de instrumento
Em R$

Unidade Gestora Tipo de instrumento Situação até 3/08/2022
Documento

extraído
Valor examinado

Diretoria Geral 

Termo de Colaboração Escola
de Familia Agrícola

Vigentes Matriz de Risco TCE 16.145.028,65

Termo de Colaboração Escola
de Familia Agrícola

Vigentes
Relatório do 1º
quadrimestre 

4.066.343,62

Convênios para construção,
ampliação ou reforma e

aquisição de equipamentos ou
mobiliários 

Vigentes
Relatório do 1º
quadrimestre 

10.076.795,58

Convênios para
municipalização de escolas

estaduais
Encerrados

Demonstrativo
 encaminhado pela

SEC
3.428.470,50

Supec*
Termo de Adesão Programa

de Transporte Escolar
Encerrados Sistema Mirante 807.632,29

Valor total dos instrumentos examinados 34.524.270,64

Fonte: Sistema Mirante.

*Estes convênios foram examinados em virtude de demandas de documentos judiciais protocolados neste TCE sob o nº TCE/006534/2021 e
TCE/003488/2022.
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7 PROBLEMA DE AUDITORIA

A Resolução  nº  144/2013  deste  TCE  (versão  consolidada)  vigente  a  partir  de
dezembro  de  2013,  determina,  nos  seus  artigos  11  e  12,  que  os  processos  de
prestações de contas, devidamente formalizados, serão mantidos sob a guarda e
responsabilidade  do  órgão  repassador,  para  exame  oportuno  pelos  órgãos  de
controle interno e externo durante o prazo de 05 (cinco) anos, devendo estes serem
remetidos ao Tribunal de Contas somente mediante requerimento de seus órgãos ou
de integrante da equipe auditorial nomeada por ordem de serviço.

Com efeito,  o  artigo  6º  da referida  Resolução estabelece também uma série  de
procedimentos  que  devem  ser  executados  pelo  controle  interno  dos  órgãos
repassadores  de  recursos  visando  assegurar  um  adequado  acompanhamento
desses instrumentos,  de  forma a  poder  atestar  com segurança que os  recursos
públicos  repassados  aos  convenentes  foram  regularmente  aplicados  e  o  objeto
pactuado foi devidamente cumprido.

Acrescente-se  que  a  Resolução  nº  107/2018,  que  estabelece  normas  e
procedimentos para o controle  externo de termos de colaboração,  de termos de
fomento e de acordos de cooperação celebrados entre a Administração Pública do
Estado da Bahia e organizações da sociedade civil, também elenca, no seu artigo 11
do capítulo IV, uma série de procedimentos de controle que deverão ser executados
pelos órgãos e entidades concedentes.

Isto posto, nota-se que, após a edição da Resolução nº 144/2013, como também da
Resolução nº 107/2018, o papel da unidade/departamento de fiscalização/controle
do órgão repassador de recursos para convênios e demais instrumentos, tornou-se
mais significativo, o que requer uma atuação mais proativa ou saneadora por este
TCE, enquanto órgão de controle externo, com vistas a identificar possíveis falhas
na atuação desta Unidade, que sejam passíveis de recomendações ou correção.

Além disso, a Resolução nº 092/2021, que aprova as diretrizes para o planejamento
operacional e para o sistema de avaliação de desempenho do exercício de 2022
(Plano Tático 2022) e dá outras providências, estabelece, nos seus artigos 26 e 27,
o seguinte:

Art.  26. As Coordenadorias de Controle Externo deverão selecionar, para
exame  in  loco,  convênios  e  outros  ajustes  congêneres,  termos  de
colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação, correspondentes
ao montante de, pelo menos, 10% dos valores desembolsados acumulados
constantes em cada uma das Matrizes de Risco descritas nos incisos I a IV
do artigo 13, levando-se em consideração a hierarquização do risco e a
capacidade  operacional  do  setor,  excluídas  da  base  de  cálculo  as
prestações de contas selecionadas conforme os incisos II e III do §1º do art.
14. 
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Art.  27.  No  planejamento  das  auditorias  dos  convênios  e  outros  ajustes
congêneres,  termos  de  colaboração,  termos  de  fomento  e  acordos  de
cooperação, as Gerências de Controle Externo levarão em consideração o
demonstrativo  quadrimestral  de  convênios  e  outros  ajustes  congêneres,
termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação em
vigência ou concluídos.

Parágrafo único.  O escopo do exame dos instrumentos mencionados no
caput deverá incluir, necessariamente, o levantamento e diagnóstico sobre o
controle  interno  da  área  responsável  pela  formalização  e  controle  dos
convênios e outros ajustes, termos de colaboração e termos de fomento,
com avaliação da capacidade operacional e técnica de acompanhamento e
fiscalização. 

Vale  registrar,  ainda,  que,  por  meio  de  consultas  aos  sistemas  Proinfo  e  SGA,
verificou-se  que  os  auditores  deste  TCE  realizaram  auditorias  com  foco  nos
convênios e instrumentos congêneres (Apêndice 01 do Relatório de Planejamento),
cujos  relatórios  apontaram  falhas  no  sistema  de  controle  interno  das  unidades
concedentes, entre estas,  deficiências no controle interno no âmbito da SEC, que
ocorreram principalmente pela ausência de um sistema unificado de controle,  da
carência de pessoal adequadamente treinado na unidade, para a fiscalização das
prestações  de  contas,  da  ausência  de  consolidação  das  normas  que  tratam  a
matéria ou da regulamentação insuficiente quanto a aspectos como: manutenção de
cadastro  atualizado  das  entidades  beneficiárias,  acompanhamento  e  fiscalização
dos convênios.

7.1 Questões de Auditoria

Com base no problema levantado no tópico 7, foram definidas 06 (seis) questões de
auditoria, elencadas na Matriz de Planejamento  (Apêndice 01) que serviram para
orientar os procedimentos auditoriais:

1)  As estruturas  de controle  interno existentes  no âmbito  da  SEC,  relativas  aos
convênios e instrumentos congêneres, possuem um nível satisfatório de confiança
de forma a garantir o cumprimento dos objetivos?

2) Os requisitos exigidos para a celebração do convênio ou instrumento congênere
foram atendidos de acordo com a legislação vigente?

3) A liberação dos recursos financeiros (repasses) ocorreu de forma regular e em
consonância com a legislação aplicável no período auditado?

4) Os setores da SEC envolvidos nas atividades de controle interno de convênios e
instrumentos  congêneres  realizam  todos  os  procedimentos  obrigatórios  e
necessários para garantir a adequada fiscalização dos instrumentos pactuados?
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5)  As  prestações  de  contas  dos  convênios  e  instrumentos  congêneres  foram
apresentadas no prazo regulamentar e contendo todos os documentos exigidos na
legislação específica?

6)  O órgão concedente adotou todas as providências necessárias e obrigatórias
quanto à instauração de Tomadas de Contas nas hipóteses previstas nas normas
regulamentares e dispositivos dos Termos?

8 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluídos  os  trabalhos  relativos  ao  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira da Secretaria da Educação do Estado da Bahia, com foco no controle interno
dos  convênios  e  instrumentos  congêneres  celebrados  pela  referida  Secretaria,  são
apresentadas a seguir, as respostas às questões de auditoria,  bem como os achados
segregados de acordo com o resultado da investigação de cada uma destas:

Questão 1)  O ambiente de controle interno existente no âmbito da SEC, relativo
aos  convênios  e  instrumentos  congêneres,  apresenta  todos  os  requisitos
necessários para garantir um nível satisfatório de confiança e o cumprimento dos
objetivos do controle?

Para responder esta questão, a Auditoria aplicou os procedimentos elencados na
Matriz  de  Planejamento (Apêndice  01),  e  considerou  as  seguintes  fontes  de
informações:

• Respostas  às  Solicitações  da  Auditoria  apresentadas  pela  SEC,  mediante
Ofícios nº 386/2022 - SEC/GAB e Ofício nº 670/2022 - SEC/GAB;

• Relatório de Gestão da SEC de 2021 (Processo nº TCE/001630/2022);
• Orientações Técnicas da AGE nº 03 e 06/2017 e 03/2019;
• Modelo  Internacional  do  Committee  on  Sponsoring  Organizations  of  the

Treadway Commission's (COSO).

É importante registrar que o ambiente de controle interno, conforme o modelo COSO
I, é o componente que se refere ao conjunto de normas, processos e estrutura que
servem de base para a condução do controle interno por toda a organização.

Segundo  a  Organização  Internacional  de  Entidades  Fiscalizadoras  Superiores
(Intosai),  existem  alguns  elementos  que  influenciam  o  ambiente  de  controle  da
organização: integridade pessoal/profissional  e os valores éticos da direção e do
quadro de pessoal;  perfil  dos superiores; competência; estrutura organizacional e
políticas e práticas de recursos humanos.
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Assim,  visando  traçar  um  diagnóstico  sobre  alguns  fatores  que  influenciam  no
ambiente  de  controle  interno  relativo  à  área  de  convênios  e  instrumentos
congêneres, buscou-se responder as seguintes subquestões:

a) Se existe uma Coordenação de Controle Interno (CCI) centralizada, responsável
pelo controle de todas as áreas administrativas da SEC, que avalie periodicamente
os procedimentos realizados pelas coordenações de controle de convênios e demais
instrumentos,  com  a  finalidade  de  detectar  falhas  nos  processos  operacionais
executados por estas e recomendar ações corretivas;

b)  Se  existe  uma  Coordenação  de  Controle  de  Convênios  e  Instrumentos
Congêneres  formalmente  instituída,  com  competência  para  fazer  o
acompanhamento  e  o  monitoramento  de  todos  os  convênios  da  unidade,  com
informações consolidadas de todos os instrumentos pactuados no âmbito da SEC;

c) Se existe segregação de funções entre os servidores que executam as diversas
etapas de controle dos instrumentos pactuados;

d) Se as coordenações de controle de convênios possuem quadro de pessoal em
quantidade e perfil adequados ao volume e especificidades do órgão, se estes são
capacitados periodicamente e se pertencem, em sua maioria, ao quadro efetivo da
SEC;

e)  Se  existem  procedimentos  de  identificação,  avaliação  e  controle  de  riscos
relevantes relacionados a convênios no âmbito da SEC;

f)  Se os processos são mapeados e existem manuais de rotinas e procedimentos
que foram elaborados com a participação da CCI, dispondo sobre a celebração, o
gerenciamento  e  a  prestação  de  contas  de  convênios,  acordos,  ajustes  e
congêneres.

Isto posto, até onde foi possível observar, verificou-se que o ambiente de controle
interno  existente  no  âmbito  da  SEC  relativo  aos  convênios  e  instrumentos
congêneres não apresenta todos os requisitos necessários para garantir um nível
satisfatório de confiança e o cumprimento dos objetivos do controle, tendo em vista
as seguintes falhas constatadas:

8.1 Fragilidades no ambiente de controle interno

E relação à estrutura do controle interno da SEC que se refere à forma como este
controle é organizado, hierarquizado e de que forma a referida Secretaria conduz as
atividades a ele inerentes, foram constatadas as seguintes falhas:
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

8.1.1 Ausência de controle centralizado de todos os convênios e instrumentos
congêneres celebrados pela SEC

Verificou-se que a SEC não possui em sua estrutura uma coordenação responsável
pelo  controle  centralizado  de  todos  os  convênios  e  instrumentos  congêneres
celebrados  pela  Secretaria.  Os  procedimentos  são  realizados  por  coordenações
diversas de acordo com o tipo de instrumento de repasse celebrado. Tal informação
foi  apresentada  inicialmente  pela  Secretaria  em  resposta  à  Solicitação  nº  HTV-
01/2022,  de  20/04/2022,  encaminhada  por  correio  eletrônico  em  07/06/2022,
mediante  o  Ofício  nº  386/2022  –  SEC/GAB.  Nesta,  a  SEC indicou  sete  setores
responsáveis pelos controles de convênios: Comissão de Avaliação e Monitoramento
da  CECQ  -  Coordenação  de  Educação  do  Campo  e  Quilombola  e  Núcleos
Territoriais de Educação (NTE), quais sejam: NTE 17 - Ribeira do Pombal, NTE 18 -
Alagoinhas, NTE 23 - Santa Maria da Vitória, NTE 20 - Vitória da Conquista, NTE 09
- Amargosa, NTE 08 - Médio Sudoeste da Bahia.

Posteriormente,  em 11/10/2022,  a  Auditoria  encaminhou  a  Solicitação  nº  HTV –
04/2022, com o objetivo de  conhecer o funcionamento dos processos de trabalho
relacionados aos ajustes celebrados e traçar o Mapa de Processo (Anexo 01).

Por meio da resposta e conforme pode-se verificar no referido Anexo 01, ainda existem
21  Núcleos  Territoriais  (NTE´s)  envolvidos  nas  diversas  etapas  relacionadas  ao
controle dos convênios e demais ajustes celebrados pela SEC, mas que não foram
incluídos na resposta à Solicitação nº HTV-01/2022 e também diversos outros setores
da Secretaria, quais sejam: Chefia de Gabinete (CHGAB), Coordenação de Convênios
- DG/CONV, Superintendência de Planejamento Operacional da Rede Escolar (Supec),
Superintendência  de  Gestão  da  Informação  (SGINF),  Coordenação  Executiva  de
Infraestrutura da Rede Física (Coinf),  Assessoria de Planejamento e Gestão (APG),
Coordenação de Execução Orçamentária - DG/DA/CEO, Diretoria Geral - DG/Astec e
Núcleo de Controle de Atos Administrativos (NCAA), Gabinete do Secretário, Comissão
Permanente para Condução dos Processos de Reparação de Danos ao Erário – SEC/
GAB/CHGAB/RD,  Diretoria  de  Ensino  e  suas  Modalidades,  Superintendência  de
Políticas  para  a  Educação  Básica,  Coordenação  de  Prestação  de  Contas  –
SEC/DG/DF/CPC, Sudepe e Coordenação de Transporte Escolar.

Ou seja, para executar as ações inerentes as diversas etapas dos convênios e demais
instrumentos, quais sejam: análise prévia, aprovação, acompanhamento, fiscalização,
análise da prestação de contas, aprovação ou desaprovação e reparação de danos,
ocorre  o  envolvimento  de,  no  mínimo,  15  (quinze)  setores  ou  departamentos,  a
depender do tipo de instrumento celebrado.

Ressalte-se que, por meio da OT nº 06/2017 – Referencial  do Controle Interno na
Gestão de Convênios, a AGE, no item IV, orienta os órgãos do Estado da Bahia, da
seguinte forma:
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Para  que  a  área  de  convênios  atue  de forma a  cumprir  os  requisitos  de
controle,  de acordo com as considerações e princípios  estabelecidos,  são
indicadas a implementação, sempre que possível, da seguinte prática:
A) Quanto ao Ambiente de Controle:
1.  Existência  de  uma  área  (Coordenação  de  Convênios  ou  similar),
formalmente instituída, com competência para fazer o acompanhamento e o
monitoramento  de  todos  os  convênios  da  unidade,  com  pessoal  em
quantidade e perfil adequados ao volume e especificidades dos órgãos.

A  ausência  de  uma  unidade  centralizada  que  seja  responsável  por  todos  os
instrumentos de repasse celebrados pela Secretaria  e pelos demais procedimentos
relativos ao gerenciamento desses, compromete a confiabilidade do controle interno,
uma vez que prejudica o desempenho das suas ações, com maior possibilidade de:
produção de informações desatualizadas ou com erros, morosidade na produção de
informações eventualmente  requeridas pela  alta  administração  ou pelos  órgãos de
controle interno e externo e aumento dos níveis de riscos operacionais.

Recomendação:

Criar uma Coordenação de Convênios ou similar, centralizada e formalmente instituída,
com competência para realizar o acompanhamento e o monitoramento de todos os
convênios e demais instrumentos similares celebrados pela unidade, com pessoal em
quantidade  e  perfil  adequados  ao  volume  e  especificidades  dos  órgãos,  conforme
orientado pela AGE na OT nº 06/2017.

8.1.2 Ausência de evidências de acompanhamento periódico das atividades das
coordenações de convênios e demais instrumentos

Aliado ao fato da SEC não possuir, em sua estrutura, uma coordenação de controle
centralizado  de  todos  os  convênios  e  instrumentos  congêneres,  conforme
recomendado  pela  AGE,  não se  obteve evidências  de que  a Unidade de Controle
Interno  (CCI),  formalmente  instituída,  realiza  ações  periódicas  de  monitoramento  e
proposição de medidas corretivas envolvendo a área de convênios ou instrumentos
similares.

Registre-se  que,  mediante  a  Solicitação  nº  HTV  05/2022,  de  26/10/2022,  foram
solicitadas cópias dos relatórios de controle interno, emitidos no período de 2021 e
2022, cujo enfoque se refira a convênios celebrados pela SEC. Todavia, até final da
execução da OS, a SEC não as encaminhou.

Também não foram identificadas informações sobre a realização de auditorias ou
qualquer  trabalho  desta  natureza  no  Relatório  de  Gestão  das  Contas  de  2021
encaminhado pela SEC, Quadro 17, denominado “Trabalhos de auditoria realizados
no exercício pelo controle interno da Unidade Jurisdicionada - UJ”.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Vale lembrar que, como os procedimentos de controles internos são executados por
pessoas, é inerente que haja risco de falhas. Assim, não obstante a impossibilidade
da CCI controlar, de forma permanente, todas as áreas da Secretaria, a atuação deste
setor deverá ser planejada criteriosamente e precedida de uma avaliação das áreas
de riscos e fragilidades que justifiquem o controle.

Registre-se que a AGE, por meio da OT nº 06/2017, orienta também os órgãos da
Administração  Pública  Estadual  quanto  à  estruturação  dos  controles  internos  e  a
implementação  de  modelos  de  análise  e  gestão  de  riscos.  No  item 5  do  referido
documento,  o  Órgão  enfatiza  a  necessidade  de  as  CCIs  avaliarem  os  trabalhos
realizados pelas coordenações de convênios quando recomendam que estas unidades
apliquem  um  cheklist,  conforme  o  modelo  ali  apresentado,  para  aferir  o  nível  de
confiança  dos  controles  internos  utilizados,  para  a  boa  gestão  dos  convênios
celebrados.

Também, no Item 10 da referida OT, a AGE recomenda que as CCIs assessorarem a
área de convênios ou a Diretoria Geral (em caso de inexistência de uma coordenação
central  de  convênios)  na  elaboração  de  um  Plano  de  Ação  para  aperfeiçoar  os
controles internos, seguindo o modelo do Anexo 2 daquele documento, devendo ser
encaminhando para aprovação da alta administração.

Recomendações:

1- Incluir no planejamento das atividades da Coordenação de Controle Interno (CCI)
avaliações periódicas das atividades executadas pelos setores chave envolvidos no
controle  interno  de  convênios  e  demais  instrumentos  de  repasse,  conforme
recomendado pela AGE na OT nº 06/2017;

2- Determinar que a CCI assessore a Diretoria Geral na elaboração de um Plano de
Ação para aperfeiçoar os controles internos, seguindo o modelo do Anexo 2 da OT nº
06/2017 da AGE e encaminhar para aprovação da alta administração da SEC.

8.1.3 Ausência de manuais de normas e procedimentos na área de convênios

Questionada quanto à existência de um manual  de rotinas e procedimentos que
aborde os processos de convênios e outros instrumentos de repasse, a SEC, por
meio do Oficio nº 648/2022 – SEC/GAB, de 26/09/2022, informou o seguinte:

Em relação ao Manual de Convênios, utilizamos o Manual disponibilizado
pela CONDER, vide evento SEI nº 00054150393. Ademais, para a instrução
processual,  nos  baseamos  no  checklist  disponibilizado  pela  PGE
(00054150928),  assim  como,  nos  Pareceres  Sistêmicos  exarados,
consoante disposto nos eventos SEI nº 00054151135, nº 00054151212, nº
00054151408.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Registre-se  que  os  manuais  de  normas  e  procedimentos  visam  facilitar  o
funcionamento  da  administração,  trazendo  melhorias  na  comunicação  interna,
padronização das informações e das rotinas internas, redução de tempo gastos com
processos e, principalmente, melhoria na qualidade dos serviços oferecidos.

Destarte, evidencia-se que a Secretaria carece de um manual de rotinas próprio, que
seja adequado às peculiaridades atinentes à  gestão dos convênios e instrumentos
congêneres dentro da sua área de atuação.

Recomendação:

Elaborar um manual de normas e procedimentos próprio,  de forma a orientar as
etapas de controle dos instrumentos de repasse pactuados.

8.1.4 Falta de segregação de funções

Da análise do Mapa de Processos (Anexo 01) verificou-se a falta de segregação de
funções nos processos referentes aos Termos de Colaboração celebrados com as
Escolas Famílias Agrícolas, uma vez que os mesmos servidores, do mesmo setor,
realizam  as  ações  relativas  à  análise  prévia  (recepção  de  documentos),
acompanhamento,  fiscalização  e  aprovação  ou  desaprovação  da  prestação  de
contas, conforme detalhado no quadro seguinte:

QUADRO 01- Processos realizados pelo mesmo setor e pessoas

Servidor (es) 
Setor

envolvido/Setor 
Ação Etapa 

Bruno  Alves  Moura
Ito,  Poliana
Nascimento  dos
Reis,  Fernanda
Pessoa  do  Amaral,
Cassia  Margarete
Amaro dos Santos.

Coordenação  de
Educação do Campo
e Quilombola 

Análise  dos  Termos  de  colaboração  celebrados
anteriormente.  Instrução  Processual  Verificação  de
Orçamento  Ordenador  de  Despesa  Análise  dos
documentos 

Análise prévia
(recepção de
documentos)

Acompanhamento da Execução do objeto por meios de
relatórios,  encontros  formativos  e  visitas  técnica.
Acompanhamento de atividades remotas e presenciais. 

Acompanhamento 

Recepção  da  documentação  física  para  análise  das
prestações de contas das EFAS/; Envio das notificações
em casos de inadimplência ou diligências; Finalização da
análise e arquivamento da documentação; 

Fiscalização

Em  caso  de  aprovação  da  análise  documental  e
financeira,  é  informado  à  comissão  de  monitoramento
para  os  trâmites  seguintes  com  vistas  homologação  a
aprovação final. Em caso de desaprovação da prestação
de  contas  após  notificações  enviadas  às  OSC's,  é
instruído  um  novo  processo  com  a  sugestão  de
instauração de tomada de contas especial. 

Aprovação e
desaprovação 

Fonte: Resposta à Solicitação nº HTV-04/2022.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Vale ressaltar que a segregação de funções é um princípio básico e essencial de
controle  interno,  que  recomenda  que  o  processo  passe  por  diferentes  pessoas,
diminuindo a possibilidade de direcionamentos e  outras  ilegalidades,  como pode
ocorrer,  com  maior  frequência,  quando  uma  pessoa  realiza  todas  (ou  várias)
funções.

Visando minimizar riscos, faz-se necessário portanto, a separação de atribuições ou
responsabilidades  entre  diferentes  pessoas,  especialmente  as  funções  ou
atividades-chave de autorização, fiscalização e aprovação.

Recomendação:

Definir as atribuições de cada servidor que atua no controle de convênios e demais
instrumentos,  de forma manter cada um em uma etapa diferente,  principalmente
aqueles que executam as atividades chave de autorização, fiscalização e aprovação
destes instrumentos.

8.1.5 Insuficiência nos recursos humanos que atua no controle interno dos
convênios e demais instrumentos

Com base  nos  documentos  encaminhados  pela  SEC,  verificou-se  que,  além do
quadro de pessoal envolvido diretamente com as atividades relacionadas ao controle
dos convênios e instrumentos congêneres, ser predominantemente composto por
pessoas  que  não  pertencem  ao  quadro  efetivo  da  Secretaria,  as  respostas
apresentadas também indicam que existe uma carência de treinamentos na área
para estes servidores.

O Quadro a seguir discrimina esses quantitativos:

QUADRO 02 - Quantitativo de pessoal lotado nas Coordenações de Controle Interno
de Convênios

Setor
Tipo de Instrumento

acompanhado
Vínculo Quantitativo

Coordenação  da  Educação
do Campo e Quilombola

Termos  de  Colaboração
Escolas de Famílias Agrícolas

Comissionado 3

Efetivo 1

Subtotal 4

Coordenação Convênio 
DG/CONV 

 Parecer inicial Convênios de
obras e alunado

Comissionado 3

Efetivo 1

Terceirizado 6

Subtotal 10

Coordenação  Executiva  de
Infraestrutura da Rede Física
(Coinf)

Acompanhamento convênio
de obras 

Comissionado 3

Efetivo 1

Subtotal 4
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Setor
Tipo de Instrumento

acompanhado
Vínculo Quantitativo

Núcleos Territoriais 
Convênios de aquisição de
mobiliários e equipamentos 

comissionado 3

Efetivo 5

Subtotal 8

Total de cargos efetivos 8

Total cargos temporários 18
Fonte: Oficio nº 648/2022 – SEC/GAB, de 26/09/2022.

Vale ressaltar que tal situação caracteriza-se como uma fragilidade, uma vez que o
vínculo temporário pressupõe que, ao final do contrato, o órgão contratante não mais
poderá utilizar o conhecimento e a experiência adquirida pelo empregado contratado
enquanto este ali  atuava, gerando um custo frequente com treinamentos para os
novos  contratados.  Além  disso,  é  importante  que  o  empregado  que  trabalha
diretamente no controle interno tenha conhecimento considerável sobre a estrutura e
funcionamento do órgão, o que só se alcança após algum tempo na atividade e com
treinamentos  adequados,  o  que  não  ocorre  na  Secretaria,  haja  vista  o  elevado
número de empregados temporários.

A situação em comento infringe a Resolução nº 144, de 12/12/2013, alterada pela
Resolução nº 108, de 16/10/2018, deste Egrégio Tribunal, que no Parágrafo 1º do art
6º, assim dispõe:

Art. 6º Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos: 
(...)
§1º Os órgãos e entidades da Administração, que celebrem convênios ou
instrumentos congêneres com repasse de recursos, deverão manter em sua
estrutura equipe de servidores treinados e com atribuições de fiscalização
sobre a execução dos objetos e a regularidade das prestações de contas.

Ademais, a situação apontada possibilita ocorrência de: não aplicação eficiente da
metodologia das atividades de controle;  menor rigor na análise das propostas de
parceria; demanda de maiores prazos para análise prestação de contas; redução do
número de visitas in loco.

Registre-se que no Relatório da Auditoria Tempestiva da SEC de 2014 (Processo n.º
TCE/012587/2014),  os  auditores  já  apontaram  a  mesma  situação.  Ao  que,
recomendaram, além do remanejamento de servidores, a realização de concurso
público para suprir a carência.

Em resposta apresentada mediante Ofício nº CH-GAB 785/2015, de 09/07/2015, o
então Secretário de Educação respondeu que a falta de servidores efetivos é uma
deficiência  de  todo  Estado  e  que  seria  necessidade  urgente  a  realização  de
concurso público.

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º  495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA - CEP 41.475-002

25

Ref.2952673-25

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Y

N
T

U
5M

D
M

3



5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Mais  adiante,  em  2016,  na  Auditoria  de  Controle  Sistêmico  de  Convênios
(TCE/005939/2016)  os  auditores  desta  Casa  também  apontaram  a  situação
envolvendo  diversas  Secretarias.  Como  resultado,  os  Exmos  Conselheiros
recomendaram,  por  meio  da  Resolução nº  035/2018 a  elaboração  de  um plano
estratégico para identificar, no âmbito de cada unidade, a capacidade operacional
para acompanhamento dos ajustes e adequar a quantidade de instrumentos a serem
celebrados de acordo com esta capacidade, além de definir um cronograma anual
de capacitação.

É sabido que em muitas repartições existe o problema da falta de pessoal, seja pelo
quadro reduzido ou pelo desinteresse dos servidores/empregados em fazer parte
das áreas ligadas ao controle interno,  dificultando o cumprimento do quantitativo
adequado.

Contudo,  é  provável  que a justificativa não seja aceita  por  prazo indeterminado,
devendo a administração demonstrar  que foram tomadas medidas para atingir  o
quantitativo  através  de  novos  concursos,  com  a  criação  de  incentivos  para
servidores de outros setores se interessarem em fazer parte dos setores de controle
de convênios ou, adequação do número de instrumentos à capacidade operacional
de controle.

Recomendações:

1-  Solicitar  ao  Governo  do  Estado  a  realização  novos  concursos  para  suprir  a
carência de servidores efetivos na área de controle interno de convênios;
2- Criar incentivos para servidores efetivos de outros setores se interessarem em
fazer parte dos setores de controle de convênios; 
3-  Adequar  o  número  de  instrumentos  celebrados  à  capacidade  operacional  de
controle  da  Secretaria,  conforme recomendado na Resolução nº  035/2018 deste
TCE;
4- Elaborar Plano Anual de Capacitação para a área de convênios.

Questão 2) Os requisitos exigidos para a celebração do convênio ou instrumento
congênere foram atendidos de acordo com a legislação vigente?

Para  responder  esta  questão,  a  Auditoria  tomou  como  base  as  regras
procedimentais relacionadas à formalização dos convênios e instrumentos similares,
definidas nos normativos específicos, de acordo com o tipo de Ajustes selecionados
para exame, qual seja, a Resolução nº 107/2018.

Atendendo  à  Solicitação  CAMP-01/2022,  a  SEC  disponibilizou  para  exame,
processos de formalização de convênios e instrumentos congêneres em vigência,
consubstanciando em cinco termos de colaboração,  cujas  principais  informações
estão elencadas na tabela a seguir:
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

TABELA 04 - Termos de Colaboração selecionados para exame auditorial
Em R$

Número Convenente Valor Conveniado Atualizado
Valor Desembolsado

Total

006/2020
Associação Comunitária Mantenedora da Escola 
Família Agrícola do Sobradinho - AMEFAS

4.855.061,37 3.879.190,88

027/2020 Fundação Sagrada Família - FSF 2.981.242,65 1.698.322,56

001/2020
Associação das Escolas das Comunidades e 
Famílias Agrícolas da Bahia - AECOFABA

2.979.710,60 2.396.012,36

003/2020
Associação da Escola Família Agrícola de Angical - 
AEFAA

2.841.362,84 2.312.386,31

008/2020
Associação das Comunidades da Escola Família 
Agrícola de Santana - ACEFASA

3.506.647,68 2.029.161,51

Total 17.164.025,14 12.315.073,62

Fonte: Mirante.

Considerando  que  os  ajustes  selecionados  para  exame  foram  celebrados  no
exercício  de  2020,  esta  Auditoria  utilizou  como  fonte  de  critério  a  Resolução
Normativa  deste  TCE nº  107/2018,  de  04  de  outubro  de  2018,  que  estabelece
normas  e  procedimentos  para  o  controle  externo  de termos  de colaboração,  de
termos de fomento e de acordos de cooperação celebrados entre a Administração
Pública do Estado da Bahia e organizações da sociedade civil e, especificamente no
seu Capítulo III, as exigências para a sua adequada formalização.

Do resultado deste exame, verificou-se que não foram constatadas falhas relevantes
nos  processos  examinados,  que  pudessem  representar  inobservância  às
determinações  legais  a  ele  relacionados,  o  que  se  caracterizaria  em  vício  na
formalização dos Ajustes. 

Questão  3) A liberação  dos  recursos  financeiros  (repasses)  ocorreu  de  forma
regular e em consonância com a legislação aplicável?

Para responder esta questão de auditoria, tomou-se por base os planos de trabalho,
cronogramas de desembolso dos instrumentos de repasse selecionados para exame
auditorial,  bem  como  os  normativos  específicos  (Resolução  nº  144/2013  e
Resolução nº 107/2018). 

Assim,  visando  verificar  se  os  repasses  ocorreram de  forma  regular,  buscou-se
responder as seguintes subquestões:

a)  Se a liberação das parcelas dos convênios ocorreram nas datas ou períodos
previstos  no  instrumento  pactuado  e  se  ocorreram  atrasos,  se  estes  geraram
impactos negativos no cumprimento das metas ou se prejudicou, de alguma forma
os beneficiários do ajuste celebrado;
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

b) Se houve liberação de recursos para convenentes cuja prestação de contas da
parcela anterior não foi entregue e se há justificativas para tal fato;

Com efeito, observou-se que os repasses dos recursos financeiros no período sob
exame não ocorreram de forma regular, tendo em vista a situação relatada a seguir:

8.2 Atrasos na liberação dos recursos de convênios dos Termos de Adesão do
Pete-BA

Em relação aos Termos de Adesão do Programa Estadual de Transporte Escolar
(Pete-BA), verificou-se que,  no período de janeiro a agosto de 2022, os repasses
não  foram  realizados  na  periodicidade  estipulada  no  artigo  7º  da  Portaria  nº
3.015/2013, que altera a Portaria nº 3.405/2011, que estabelece: 

Art.7°-  Os  valores  apurados  na  forma  do  artigo  6º  serão  transferidos
diretamente aos municípios, em 03 (três) parcelas anuais,  nos meses de
maio, junho e setembro,  para o custeio de despesas com o transporte
escolar dos alunos do ensino médio da rede estadual residentes em área
rural. (Grifo da Auditoria)

De  acordo  com  o  Relatório  do  Mirante  referente  ao  período  examinado,  167
municípios  receberam transferência de recursos do Pete,  no  entanto,  57  desses
municípios não receberam as parcelas nos meses de maio e junho.

Mediante a Solicitação nº CM 09 de 24/11/2022, a Auditoria requereu esclarecimentos
da Supec/SEC, todavia, até a presente data, estes não foram apresentados.

Vale  comentar  que  o  atraso  no  repasse  dos  recursos  às  prefeituras  traz
consequências  negativas  à  operacionalização  do  Programa,  uma  vez  que  os
municípios  podem  retardar  o  cumprimento  das  obrigações  junto  às  empresas
contratadas.

Para  o  êxito  da  execução  dos  convênios,  faz-se  necessário  seguir  à  risca  o
planejamento estabelecido no plano de trabalho aprovado, que é o instrumento que
define seu objeto e as etapas de sua realização. A execução de cada etapa depende
que  os  recursos  necessários  sejam  repassados  de  acordo  com  o  cronograma  de
desembolso  previsto  inicialmente.  Assim,  falhas  cometidas  nessa  fase,  podem
comprometer irremediavelmente o cumprimento do objeto do convênio e as contas que
serão apresentadas ao órgão repassador dos recursos.

Recomendação:

Aprimorar os mecanismos de planejamento e controle da execução do Programa,
com vistas a cumprir  o  que determinam as Portarias  da SEC que disciplinam o
cronograma de repasse de recursos do Pete/BA.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Questão 4) Os setores da SEC envolvidos nas atividades de controle interno de
convênios e instrumentos congêneres realizam todos os procedimentos obrigatórios
e necessários para garantir a adequada fiscalização dos instrumentos pactuados? 

Para responder esta questão, a Auditoria tomou como base as regras definidas nos
normativos específicos relacionadas à fiscalização dos convênios, de acordo com o
tipo de instrumento celebrado, quais sejam, a Resolução nº 144/2013, Resolução nº
107/2018, bem como Orientações Técnicas da AGE quando cabíveis.

Assim, considerou-se “fiscalização adequada”, aquela na qual são executados todos
os  procedimentos  necessários  à  fiscalização  previstos  nos  referidos  normativos,
aquela  realizada  de  acordo  com o  princípio  da  razoabilidade  e  considerando  a
avaliação de custo x benefício no planejamento das ações.

Avaliou-se também, se durante a execução desta Auditoria foram verificadas falhas
que impactaram negativamente na execução dos convênios e demais instrumentos,
mas que não foram apontadas e monitoradas pela coordenação de controle interno
de convênios responsável, no âmbito da SEC.

Objetivando traçar  um  diagnóstico  sobre  os  procedimentos  relativos  à  área  de
fiscalização  de  convênios  e  instrumentos  congêneres,  buscou-se  portanto,
responder as seguintes subquestões:

a) Se existem na unidade, setor ou pessoa, formalmente designada, para fiscalizar a
execução dos convênios; 
b) Se existem relatórios ou anotações que comprovem que este acompanhamento
vem sendo executado de forma efetiva;
c) Se existe uma programação registrada de visitas in loco a serem realizadas nos
municípios convenentes e se esta vem sendo cumprida;
d)  Se  o  quantitativo  de  visitas  in  loco realizadas  pela  SEC  foram  suficientes,
considerando os procedimentos obrigatórios à fiscalização previstos nos normativos;
e) Se nas visitas in loco realizadas pela Auditoria deste TCE, foram verificadas falhas
operacionais na execução dos convênios e ajustes que não foram apontadas pela
fiscalização;
f) Se a fiscalização da SEC deixou de realizar procedimentos in loco;

Comentários  sobre  os  procedimentos  aplicados  para  responder  as
subquestões a e b

Para responder às subquestões a e b, tomou-se como base o diagnóstico realizado
na área de controle interno deste Relatório (item 8.1),  as informações colhidas em
reunião prévia com os responsáveis pelo controle interno de convênios da SEC e as
respostas às solicitações.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Em relação às anotações e controle de dados da fiscalização, com base no Ofício
648/2022 da SEC, verificou-se que as coordenações de convênio utilizam planilhas
em excel, onde constam as informações do estágio de andamento de cada convênio
ou instrumento de repasse, contudo, em virtude da falta de uma unidade central de
controle de convênios, não há registros consolidados que inclua todos os tipos de
instrumentos pactuados pelas diversas coordenações.

Quanto  às  pessoas  que  realizam  a  fiscalização  in  loco,  segundo  as  respostas
apresentadas (Apêndice  03), verificou-se  que  as  coordenações  não  possuem
servidores  formalmente  designados  para  realizar  esta  tarefa.  Cada  coordenação
escolhe  os  servidores  que  as  realizam com base em critérios  diferenciados.  Há
casos em que as visitas são realizadas sempre pelas mesmas pessoas, a partir da
disponibilidade; há casos em que o servidor que atesta o cumprimento do objeto do
convênio é também o mesmo que realiza a visita in loco e casos em que a escolha
do servidor que realizará a visita dependerá da sua formação técnica, uma vez que
este deverá estar apto para atestar o cumprimento do objeto.

Comentários  sobre  os  procedimentos  aplicados  para  responder  as
subquestões c, d e e.

Para responder  as  subquestões c  e d  foi  necessário  inicialmente  conhecer  os
procedimentos e rotinas relacionadas à fiscalização de convênios realizadas pelos
setores de controle. Isto posto, buscou-se verificar o seguinte:

1- critérios utilizados pelos referidos setores para definir os locais de visita in loco;
2- Periodicidade e frequência das visitas;
3- Capacidade de recursos humanos disponível.

Assim,  por  meio  da  Solicitação  nº  HTV-04/2022,  de  11/10/2022,  foram
encaminhados  questionários,  respondidos  de  forma  individualizada  pelas
coordenações  responsáveis  pelos  controles  dos  seguintes  tipos  de  intrumentos:
convênios para obras ou aquisição de bens, Termos de Colaboração (Escolas das
Famílias Agrícolas) e Termos de Adesão (Pete).

Como resultado da aplicação dos procedimentos e avaliação, concluiu-se que os
setores  da  SEC,  envolvidos  nas  atividades  de  controle  interno  de  convênios  e
instrumentos  congêneres,  considerando  a  capacidade  de  recursos  humanos
existente,  realiza,  na  medida  do  possível,  os  procedimentos  obrigatórios  para
garantir  a  fiscalização  dos  instrumentos  pactuados,  no  entanto,  estes  não  são
suficientes,  haja  vista,  a  quantidade  de  servidores  disponíveis  em  relação  ao
elevado número de ajustes celebrados.

Em relação a esta subquestão constatou-se a seguinte falha:
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

8.3 Ausência de visitas nos locais de execução dos Termos de Adesão

Durante a execução da Auditoria, a equipe não obteve evidências de que a Supec,
Unidade Gestora responsável pelo acompanhamento e fiscalização dos Termos de
Adesão  do  Programa  Estadual  de  Transporte  Escolar  (Pete),  realiza  visitas
periódicas nos municípios que recebem repasses de recursos da referida Secretaria
relativos ao Programa.

Conforme declaração da Unidade, em resposta à Solicitação nº HTV-04/2022, as
visitas são realizadas em caso de denúncia, pois a Unidade entende que “ A direção
escolar é o primeiro nível de fiscalização do serviço de transporte escolar”.

O art. 19 da Portaria nº 3.405/2011 estabelece que:

Art. 19 - A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos ao
PETE/BA é de competência da SEC, das Diretorias Regionais de Educação
– DIREC e do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – TCE, mediante a
realização de auditorias, de inspeção e de análise de documentos e/ou de
processos que originaram as prestações de contas. 

§ 1º - Os órgãos referidos no caput deste artigo poderão celebrar convênios
ou acordos,  em regime de mútua cooperação, para auxiliar  e otimizar  o
controle do Programa.

 § 2º - A SEC e as Diretorias Regionais de Educação – DIREC realizarão
nos municípios,  a cada exercício  financeiro,  auditagem da aplicação dos
recursos  do  Programa,  por  sistema  de  amostragem,  podendo  requisitar
documentos e demais elementos que julgar necessários, bem assim realizar
fiscalização  “in  loco”  ou,  ainda,  delegar  competência  a  outro  órgão  ou
entidade estatal para fazê-lo. 

§ 3º - A fiscalização pela SEC e pelas Diretorias Regionais de Educação -
DIREC,  será  deflagrada,  isoladamente  ou em conjunto,  regularmente  ou
quando  for  apresentada  denúncia  formal  de  irregularidades  no  uso  dos
recursos públicos à conta do Programa. 

Ressalte-se que o § 1º do art. 6º da Resolução nº 144/2013, deste TCE, estabelece
que:

Art. 6°. Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos 

§1°  Os  órgãos  e  entidades  da  Administração  Pública  Estadual,  que
celebrem convênios  com repasse  de  recursos,  deverão  manter  em sua
estrutura equipe de  servidores treinados e com atribuições de fiscalização
sobre a execução dos objetos e a regularidade das prestações de contas. 

Solicitados esclarecimentos mediante Solicitação nº HTV 11/2022, até o final dos
trabalhos auditoriais a SEC não encaminhou resposta.
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Recomendação:

Elaborar planejamento de visitas periódicas aos locais de execução dos Termos de
Adesão  do  Pete/BA e  nomear  agentes  fiscalizadores  para  cumprirem a  referida
programação.

Comentários  sobre  os  procedimentos  aplicados  para  responder  as
subquestões b, e e f 

Para  responder  às  subquestões  b,  e e  f,  foram  selecionadas  três  Associações
discriminadas na tabela a seguir para aplicação de procedimentos in loco, utilizando-
se como critério para escolha fatores como: a distância geográfica de Salvador até
os  municípios  onde  estavam  localizadas  as  instituições  convenentes,  a
disponibilidade de recursos humanos, a disponibilidade de transportes, o custo de
deslocamento em relação ao benefício a ser gerado.

Na  tabela  a  seguir,  encontram-se  as  informações  relativas  aos  instrumentos  de
repasse celebrados pelas Associações visitadas pela Auditoria 

TABELA 05 - Associações convenentes visitadas pela Auditoria do TCE
Em R$

Associação/EFAS/Município Vigência
Nº do Termo

de
Colaboração

Valor do
repasse (2020)

Valor do
repasse do

1ª
Aditivo(2021)

Valor do
repasse 2ª
Aditivo(até
30/07/2022))

Total do
repasse do
Convênio

Associação  da  Escola
Comunitária  Família  Agrícola
da  Região  de  Cícero
Dantas/Família  Agrícola
deRibeira  do  Pombal  -Ribeira
do Pombal

2020-2024 026 592.012,50 778.890,12 528.976,53 2.428.855,62

Associação  Comunitaria  Terra
Sertaneja/Escola  Família
Agrícola  do  Sertão-  Município
Monte Santo

2020-2024 019 1.340.316,30 1.641.057,00 848.156,51 3.829.529,81

Associação  Regional  da
Escola  Família  Agrícola  de
Antônio  Gonçalves/Município-
Antônio Gonçalves

2020-2024 014 284.166,00 377.198,36 288.809,03 1.238.982,41

Total 2.216.494,80 2.797.145,48 2.483.757,56 4.779.703,20

Fonte: Sistema FIPLAN, Termos de Colaboração e Aditivos.

Comentários sobre as visitas realizadas:

As visitas desta equipe de Auditoria foram realizadas no período de  06 a 10 de
novembro  de  2022,  com  a  finalidade  de  verificar  de  que  forma  ocorre  a
acompanhamento e a fiscalização in loco realizados pela Secretaria de Educação, e
se estes, quando ocorrem, buscam atingir os seguintes objetivos:
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a) Verificar se as informações prestadas pelas OSC são verdadeiras;
b) constatar, por meio de evidências físicas, a execução das ações planejadas e o
alcance das metas nos prazos estipulados;
c)  verificar  se não há desvio de finalidade e se há evidências da boa e regular
aplicação dos recursos do Ajuste;
d)  Realizar  pesquisas  com  os  beneficiários,  por  amostra,  para  constatar  se  os
benefícios pretendidos com as ações planejadas no Ajuste, foram atingidos; 
e) Agir de forma preventiva e saneadora, objetivando verificar falhas operacionais
que representem riscos à boa e regular aplicação de recursos.

Como resultado da aplicação das técnicas de entrevista, observação direta, análise
de documentos, constatou-se o seguinte:

8.4  Ausência  de  evidências  de  ações  de  caráter  preventivo  executadas  pela
fiscalização,  objetivando verificar  falhas operacionais  que representem riscos à
boa e regular aplicação dos recursos

Durante as visitas realizadas pelo TCE nas Associações elencadas na Tabela 05, embora
solicitado,  não  foram  encontradas  evidências  documentais  que  comprovem  que  a
fiscalização da SEC atuou de forma preventiva, documentando e informando a SEC e/ou
orientando  a  OSC,  em  relação  a  situação  que  representou  riscos  à  boa  e  regular
aplicação dos recursos repassados.

Em  relação  ao  Termo  de  Colaboração  nº  019/2020,  celebrado  com  a  Associação
Comunitária  Terra  Sertaneja,  no  município  de  Monte  Santo-BA,  cujo  objeto  consiste  na
manutenção,  custeio  e  desenvolvimento  das  ações  educacionais  das  Escolas  Famílias
Agrícolas  e  Casas  Familiares  Rurais,  verificou-se  que  esta,  em  2020  e  2021, adquiriu
gêneros alimentícios nos valores de: R$190.000,00 (1ª parcela 2020); R$ 189.611,00 (2ª
parcela de 2020); R$ 347.414,27 (1ª parcela de 2021); R$ 316.600,00 (2ª parcela de 2021),
mediante Notas Fiscais válidas existentes nos autos, para fornecer alimentação aos alunos,
conforme previsto no Plano de Trabalho.

Entretanto, em relação à destinação dos alimentos adquiridos, por meio da documentação
examinada e com base nas entrevistas in loco, constatou-se que estes foram utilizados para
compor diversas cestas básicas que, segundo informações no Relatório de Execução do
Objeto, foram distribuídas pela Associação às famílias dos alunos e entregues em mãos.

Questionado quanto ao fato, o responsável informou que tal procedimento foi realizado em
virtude  das  restrições  de  isolamento  ocorrida  durante  a  Pandemia  do  Covid-19,  razão
porque a escola funcionou em regime semipresencial, para suprir a alimentação dos alunos
e das famílias neste período e para evitar a perda dos itens perecíveis já adquiridos.

Contudo, solicitada a documentação de controle da entrega desses itens aos destinatários,
a exemplo,  de lista de assinaturas com periodicidade de tal  fornecimento,  a Associação
declarou  não  possuir.  Nas  prestações  de  contas  dos  referidos  recursos  que  foram
aprovadas pela SEC, haviam apenas algumas fotos de alunos recebendo cestas, o que não
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supre a falha, haja vista que as fotos não comprovam a data, nem quantidade de alunos
contemplados,  nem se as cestas foram destinadas ao público-alvo previsto no Plano de
Trabalho.

Por meio da Solicitação nº ARVO 02/2022, foram requeridos informações e evidências da
SEC de como ocorreu o acompanhamento e monitoramento da destinação dos produtos
adquiridos durante a Pandemia do Covid-19, entretanto, esta, embora tenha respondido o
referido documento, não se manifestou acerca do fato apontado.

Ressalte-se que o  artigo  12 da Resolução nº  107/2018 deste  TCE,  estabelece que,  no
acompanhamento e fiscalização das parcerias, deverão ser verificados:

I-  A comprovação da  boa  e  regular  aplicação  dos  recursos,  na  forma e
legislação aplicável;

§  2º  As  ações de monitoramento e  avaliação  terão  caráter  preventivo  e
saneador, objetivando a gestão adequada e regular das parcerias;

Recomendação: 

Realizar monitoramento e avaliação nos Termos de Colaboração em caráter preventivo e
saneador,  visando minimizar  erros  procedimentais  cometidos pelas  OSC que possam
impactar de forma negativa na regularidade da despesa ou no cumprimento do objeto do
Ajuste.

Questão 5) As prestações de contas dos convênios foram apresentadas no prazo
regulamentar e contendo todos os documentos exigidos na legislação específica? 

Para  responder  esta  questão,  a  Auditoria  tomou  como  base  as  regras
procedimentais relacionadas às prestações de contas dos convênios e instrumentos
similares, definidos nos normativos específicos, de acordo com o tipo de Ajustes
selecionados  para  exame,  quais  sejam,  as  Resoluções  nº  144/2013  e  107/2018
deste TCE.

Considerando tratar-se de auditoria de controle dos convênios pela SEC, buscou-se
principalmente  avaliar  se  esta,  em  caso  de  irregularidade  ou  falha  formal  nas
prestações de contas, adotou todas as providências de sua alçada.

Atendendo à solicitação realizada por esta Auditoria (Solicitação CM-01/2022 e CM
03/2022), a SEC disponibilizou para exame, processos de prestação de contas dos
convênios e instrumentos congêneres elencados no Quadro a seguir:
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QUADRO 03 - Prestações de Contas selecionadas para exame auditorial
Em R$

Número Convenente Tipo de Instrumento Vigência

007/2019 Prefeitura de Gandú
Convênio de Ação e 
Parceria/Municipalização

2 anos039/2019 Prefeitura de Itamarajú

075/2018 Prefeitura de Jequié

031/2018 Associação Educacional Agrícolo do Território da 
Chapada

Termo de Colaboração

2 anos

030/2018 Fundação Sagrada Família  Município- Botuporã

048/2018 Associação da Escola Família Agrícola dos 
Municípios de Tabocas do Brejo Velho e Brejolândia

031/2018 Associação Educaciona Agrícola do Território da 
Chapada 

026/2020 Associação da Escola Comunitária Família Agrícola 
da Região de Cícero Dantas/Família Agrícola 
deRibeira do Pombal -Ribeira do Pombal

4 anos019/2020 Associação Comunitaria Terra Sertaneja/Escola 
Família Agrícola do Sertão- Município Monte Santo

014/2020 Associação Regional da Escola Família Agrícola de 
Antônio Gonçalves/Município- Antônio Gonçalves

038/2022 Prefeitura de Cipó

Obras

2 anos

010/2022 Prefeitura de Planatino 2 anos

016/2022 Prefeitura de Acajutiba 18 meses

007/2022 Prefeitura de Cocos 1 ano

002/2022 Prefeitura de Guajerú 1 ano

Fonte: Sistema FIPLAN, e Prestações de contas.

Do resultado deste exame, verificou-se que nos processos de prestações de contas
examinados não foram constatadas falhas relevantes  que pudessem representar
inobservância às determinações legais, exceto os convênios nº 075/2018, 038/2022,
016/2022 e 010/2022, os quais a Auditoria constatou atrasos no encaminhamento à
SEC das prestações de contas.

Por meio da Solicitação CM 06 de 24/10/2022, esta Auditoria requereu informações,
quanto  a  quitação  das  pendências  dos  convênios  elencados,  e,  em resposta,  a
Coordenação de Prestação de Contas - SEC/DG/DF/CPC, encaminhou o Despacho,
constante do Processo nº 011.5508.2022.0084076-50, informando o seguinte:

Informamos que: Não houveram respostas as notificações e suas reiterações
encaminhadas por  SEC/DG/DF/CPC.  Diante  da  inadimplência  e  buscando
cumprir  o  que  determina  a  legislação  vigente,  foi  solicitado  abertura  de
tomada de contas especial referente ao Convênio Nº 075/2018 T.A 01 e 02,
do Município de Jequié/BA, conforme portaria publicada e anexada no evento
SEI nº(00057248484).
Cumpre registrar que o município de Cipó apresentou a Prestação Contas
parcial ref. a 1ª parcela do Convênio nº 38/2022 e a mesma encontra-se em
análise nesta coordenação.
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Em relação aos municípios de Planaltino e Acajutiba os mesmos solicitaram
através  de  ofício  dilação  de prazo  (00057309038 e 00057309433).  Dessa
forma  considerando  a  dilação  concedida,  os  referidos  entes  municipais
possuem  até  o  dia  09/12/2022  e  29/12/2022,  respectivamente,  para
apresentação da prestação de contas.

Verifica-se, pois, que a SEC, enquanto órgão fiscalizador, adotou as providências de
sua alçada.

Questão  6) O  órgão  concedente  adotou  todas  as  providências  necessárias  e
obrigatórias quanto à instauração de Tomadas de Contas nas hipóteses previstas
nas normas regulamentares e dispositivos do Termo?

Com a finalidade de verificar o controle e o acompanhamento das prestações de
contas  dos convênios e instrumentos congêneres,  bem como a tempestividade na
instauração  das  devidas  tomadas  de  contas,  quando  cabíveis,  requereu-se,
mediante  a  Solicitação  nº  ALC  01/2022,  de  29/08/2022,  a  relação  de  todas  as
Tomadas de Contas instauradas no período de 2020 a 2022, assim como o opinativo
quanto a obrigatoriedade ou não de devolução de recursos ao erário.

Da resposta apresentada pela SEC, por meio do Ofício nº 649/2022 – SEC/GAB, de
26/09/2022,  constatou-se, entretanto, que esta não  adotou todas as providências
necessárias  e  obrigatórias  quanto  à  instauração  de  Tomadas  de  Contas  nas
hipóteses previstas nas normas regulamentares e dispositivos do Termo, tendo em
vista a seguinte falha: 

8.5 Atraso na instauração de Tomada de Contas 

Da planilha encaminhada pela SEC por meio do Ofício nº 649/2022 – SEC/GAB, em
relação aos Termos de Adesão do Pete-BA, considerando os prazos estabelecidos
na Portaria nº 3.405/2011, para entrega das prestações de contas, que é de 28 de
fevereiro do exercício subsequente ao do repasse e, considerando-se os exercícios
em que a SEC instaurou as Tomadas de Contas, verificou-se atrasos de até 1.530
dias, conforme pode ser verificado no Apêndice 02.

Conforme o art. 17 da referida Portaria, a prestação de contas será constituída de:

§ 2º - A SEC, ao receber a documentação referente à prestação de contas,
providenciará a sua análise e adotará os seguintes procedimentos: 

II  – na hipótese de discordância com os documentos apresentados pelo
município,  ou  seja,  confirmado  erro(s)  de  preenchimento,  ausência  de
documento(s)  exigido(s)  e  a  falta  de  idoneidade  da  documentação
apresentada, em conformidade com o estabelecido no caput deste artigo,
notificará o município para, no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da
data do recebimento da notificação apresentar recurso a SEC ou a correção
da prestação de contas.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

§ 3º - Caso seja provido o recurso a que se refere o inciso II do § 2º deste
artigo, a prestação de contas do município será aprovada pela SEC.

§ 4º - Caso não seja provido o recurso a que se refere o inciso II do § 2º
deste artigo, a prestação de contas do município não será aprovada pela
SEC que, se for o caso,  estabelecerá o prazo de 30 (trinta) dias para a
devolução dos valores impugnados.

§ 5º - Na hipótese da não aprovação da prestação de contas ou da não
devolução  dos  valores  impugnados  no  prazo  estabelecido  pela  SEC,  o
município terá a Tomada de Contas Especial  instaurada em desfavor  do
gestor responsável pela irregularidade cometida.

§ 6º - O gestor, responsável pela prestação de contas, que permitir, inserir
ou fizer inserir documentos ou declaração falsa ou diversa da que deveria
ser  inscrita,  com  o  fim  de  alterar  a  verdade  sobre  os  fatos,  será
responsabilizado civil, penal e administrativamente.
§ 7º - Na hipótese da não apresentação da prestação de contas até a data
prevista no § 1º deste artigo, a SEC solicitará esclarecimentos ao município
e, se for o caso, a regularização da situação. 

§ 8º - Não havendo a regularização da situação a que se refere o parágrafo
anterior,  a  SEC estabelecerá o prazo de 60 (sessenta)  dias para que o
município regularize suas pendências sob pena de ser instaurada a Tomada
de Contas Especial em desfavor do gestor responsável pela omissão que
estiverem  no  exercício  do  cargo,  acompanhadas,  necessariamente,  de
cópia autenticada de Representação protocolizada junto ao respectivo órgão
do Ministério Público, para adoção das providências cíveis e criminais da
sua alçada.

Mediante Solicitação nº HTV – 11/2022, foram solicitados esclarecimentos, contudo,
até a presente data a SEC não apresentou.

Recomendação:

Observar os prazos previstos na Portaria nº 3.405/2011, quando da instauração de
Tomada de Contas.

9 ACHADO PROVENIENTE DE DEMANDA DE ÓRGÃO EXTERNO

Doc nº TCE/006534/2021 - Ação Civil PGE

Em 13/09/2021, a Procuradoria Geral do Estado da Bahia (PGE) encaminhou Ofício
s/nº a este Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE), que foi protocolado neste
TCE  sob  o  nº  TCE/006534/2021,  requerendo informações  e  documentos  para
subsidiar  a  defesa  do  Processo  nº  8000158-09-2019.8.05.0075,  da  referida
Procuradoria.
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O referido documento refere-se à Ação Civil de Improbidade Administrativa proposta
pelo Município de Encruzilhada -Ba, na pessoa do seu então representante legal, Sr.
Wekisley Teixeira Silva, em desfavor do Sr. Alcides Pereira Ferraz, ex prefeito do
referido município, pelos seguintes fundamentos fáticos:

O referido Município,  signatário  do Programa Estadual  de Transporte Escolar  do
Estado da Bahia (Pete-BA), deixara de receber, nos exercícios de 2017 e 2018, os
repasses relativos ao Pete, relacionado ao Termo de Adesão nº 160/2009, em razão
de pendências na respectiva prestação de contas do exercício 2016, identificadas
pela SEC.

A referida Secretaria apontara, por meio da Notificação nº 375/2016, que:  “ O saldo
anterior  está  incorreto,  pois  o  valor  apresentado  na  prestação  anterior  é  de
R$26.109,64, requerendo, portanto, que fosse prestado contas também deste valor.

Em atenção à demanda da PGE, em 1º de outubro de 2021, a Assessoria Técnico
Jurídica desta casa, encaminhou o Ofício Atej º 61/2021, respondendo o seguinte:

O Tribunal de Contas do Estado da Bahia, instado a se manifestar com o fito
de  aportar  documentação  de  algum processo  de fiscalização  que possa
subsidiar a douta Procuradoria Geral do Estado para apresentar a defesa,
procedeu à busca de expedientes administrativos, no âmbito desta Corte de
Contas,  sem contudo lograr êxito,  em encontrar processo de fiscalização
envolvendo o Município de Encruzilhada, como se observa da informação
prestada pela  Superintendência  Técnica -  Sutec da Casa,  que coordena
todas as fiscalizações realizadas pelas unidades de Auditoria,  que tem a
competência de realizar os trabalhos de exame das prestações de contas
de órgãos Estaduais, ou de convênios celebrados com recursos Estaduais,
que por ventura tenham sido descentralizados para Municípios.

Assim, em 04/10/2021, a Atej encaminhou o referido documento à Sutec, contendo
ainda a seguinte sugestão:

Sugiro, pois, o encaminhamento à SUTEC para que avalie a relevância e
materialidade dos fatos aqui abordados, juntamente com a Coordenadoria
competente, para ver a viabilidade de se instaurar procedimento de auditoria
específico.

Acatando  a  sugestão  da  Atej,  o  Superintendente  desta  Casa  encaminhou  o
expediente  a  esta  5ª  CCE,  com  a  seguinte  determinação:  “À  5ª  CCE,  para
acompanhamento na próxima auditoria e em seguida baixa por objeto cumprido.”

Face  ao  exposto,  considerando  a  responsabilidade  desta  Corte  de  Contas  de
garantir a correta aplicação dos recursos públicos, e, tendo em vista que o objetivo
deste trabalho consiste em avaliar a atuação do controle interno de convênios, foram
solicitados  inicialmente  esclarecimentos  e  documentos  à  referida  Secretaria
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

(Solicitação  nº  HTV  03/2022,  de  17/10/2022), com  vistas  a  verificar  se  esta,
enquanto  órgão  fiscalizador  dos  Termos  de  Adesão  do  Programa  Estadual  do
Transporte Escolar (Pete), adotou todas as providências previstas nos normativos
específicos com vistas a sanear a irregularidade apontada e/ou reparar eventuais
danos ocorridos na execução do Termo de Adesão nº 160/2009, pactuado com a
Prefeitura Municipal de Encruzilhada.

Registre-se que os Termos de Adesão do Pete são renovados automaticamente.
Assim, embora o Termo de Adesão nº 160/2009 tenha sido assinado inicialmente em
04/03/2009, sua vigência é renovada, mediante anuência do Prefeito, a cada início
de mandato, sob o mesmo número.

Da análise da documentação encaminhada pela SEC e dos relatórios financeiros
extraídos do Sistema Mirante, foram verificadas as seguintes falhas:

9.1 Ineficiência administrativa da SEC em adotar as providências saneadoras
cabíveis na ocorrência de irregularidade

Verificou-se  que  a  SEC,  enquanto  órgão  responsável  pelo  acompanhamento,
fiscalização,  aprovação  da  prestação  de  contas  dos  recursos  repassados  e
avaliação da efetividade da aplicação dos recursos do Programa Pete-BA, deixou de
realizar  ou  realizou  de  forma  intempestiva,  providências  que  eram  de  sua
responsabilidade.

Com efeito, foram verificados acentuados lapsos temporais na sequência das ações
que deveriam ter sido executadas pela Coordenação responsável pelos Convênios
do Pete-BA, o que pode ter impactado negativamente no êxito do procedimento de
reparação de danos.

Nos subitens a seguir, encontram-se elencadas as ocorrências que motivaram este
entendimento: 

9.1.1 Atraso nas providências necessárias para instaurar tomadas de contas

Por meio das datas de trâmites dos documentos acostados ao Processo de Tomada
de Contas de 2016 (Processo nº 001407- 4/2019) e dos documentos encaminhados
a esta Auditoria, e, considerando os prazos previstos na Portaria Pete nº 3.405/2011,
constatou-se  acentuados  atrasos  do  controle  interno  de  convênios  da  SEC  na
adoção  das  providências  necessárias  para  instaurar  as  Tomadas  de  Contas,
conforme demonstrado a seguir:
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
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QUADRO 04 - Providências obrigatórias não adotadas pela SEC na fiscalização do Termo
de Adesão nº 160/2009

Prefeito Alcides Pereira Ferraz

Situação Encontrada Ação da SEC Critério Falha da SEC

Não  apresentação  da
prestação de contas de 2016,
no  valor  atualizado  de
R$47.370,36, até  28/02/2017,
que  seria  a  data  limite
conforme  o  art.  17,  §  1º  da
Portaria n.º 3.405/2011.

Notificou  a  Prefeitura  de
Encruzilhada,  em  28/06/2017
(Notificação nº 375/2016).

Art. 17, § 7º –  Na hipótese da
não apresentação da prestação
de contas até a data prevista no
§  1º  deste  artigo,  a  SEC
solicitará  esclarecimentos  ao
município  e,  se  for  o  caso,  a
regularização da situação.

Não  obstante  o  mencionado
artigo  não  estabelecer  prazo
para  tal  providência,  a  SEC,
demorou  4  (quatro)  meses
para  adotar  a  providência  ali
apontada,  o  que  caracteriza
inércia  diante  de  situação
irregular e falta de zelo com a
coisa pública.

Portaria 409/2020, Tomadas de
Contas do Termo de Adesão n.º
160/2009, do exercício de 2016,
emitida  em  27/07/2020  e
publicada  no  Diário  Oficial  de
29/07/2020  e  republicada  no
Diário Oficial de 1º/09/2020.

Art.  17  §  8º  -  Não havendo a
regularização da situação a que
se refere o parágrafo anterior, a
SEC  estabelecerá  o  prazo  de
60 (sessenta)  dias para que o
município  regularize  suas
pendências  sob  pena  de  ser
instaurada a Tomada de Contas
Especial em desfavor do gestor
responsável pela omissão.

Atraso  de  mais  de  3  (três)
anos  para  adoção  desta
providência,  caracterizando
falta  de  zelo  com  a  coisa
pública.

Prefeito: Wekisley Teixeira Silva

Situação Encontrada Ação da SEC Critério Falha da SEC

Não  apresentação  da
prestação de contas de 2019,
no valor de R$125.840,01, até
28/02/2020, que seria a data
limite conforme o art. 17, § 1º
da Portaria n.º 3.405/2011

Encaminhou  a  Notificação  nº
484/2020,  em  09/12/2020,  em
relação ao não cumprimento da
obrigação.

Art.  17  §  7º  -  Na hipótese da
não apresentação da prestação
de contas até a data prevista no
§  1º  deste  artigo,  a  SEC
solicitará  esclarecimentos  ao
município  e,  se  for  o  caso,  a
regularização da situação.

Não  obstante  o  mencionado
artigo  não  estabelecer  prazo
para  tal  providência,  a  SEC,
demorou 10 (dez) meses para
adotar  a  providência  ali
apontada,  o  que  caracteriza
inércia  diante  de  situação
irregular e falta de zelo com a
coisa pública.

Não  restou  evidenciada,  até  o
final dos trabalhos auditoriais, a
Portaria  de  instauração  da
referida Tomada de Contas.

Art.  17  §  8º  -  Não havendo a
regularização da situação a que
se refere o parágrafo anterior, a
SEC  estabelecerá  o  prazo  de
60 (sessenta)  dias para que o
município  regularize  suas
pendências  sob  pena  de  ser
instaurada a Tomada de Contas
Especial em desfavor do gestor
responsável pela omissão. 

A  não  instauração  de
Processo  de  Tomada  de
Contas até o fechamento dos
trabalhos  de  auditoria
(dezembro  de  2022)  já
configura um atraso de quase
dois  anos  e  oito  meses  em
relação  ao  prazo  previsto  na
Portaria.

Não  apresentação  da
prestação de contas de 2021,
no  valor  de  126.640,80,  até
28/02/2022, que seria a data
limite conforme o art. 17, § 1º
da Portaria n.º 3.405/2011.

Encaminhou  a  notificação  Nº
672/2022,  em  02/09/2022,  em
relação ao não cumprimento da
obrigação.

Art.  17  §  7º  -  Na hipótese da
não apresentação da prestação
de contas até a data prevista no
§  1º  deste  artigo,  a  SEC
solicitará  esclarecimentos  ao
município  e,  se  for  o  caso,  a
regularização da situação.

Não  obstante  o  mencionado
artigo  não  estabelecer  prazo
para  tal  providência,  a  SEC,
demorou 7 (sete) meses para
adotar  a  providência  ali
apontada,  o  que  caracteriza
inércia  diante  de  situação
irregular e falta de zelo com a
coisa pública.

Não  restou  evidenciada,  até  o
final dos trabalhos auditoriais, a
Portaria  de  instauração  da
referida Tomada de Contas.

Art.  17  §  8º  -  Não havendo a
regularização da situação a que
se refere o parágrafo anterior, a
SEC  estabelecerá  o  prazo  de
60 (sessenta)  dias para que o
município  regularize  suas
pendências  sob  pena  de  ser
instaurada a Tomada de Contas
Especial em desfavor do gestor
responsável pela omissão.

A  não  instauração  de
Processo  de  Tomada  de
Contas até o fechamento dos
trabalhos  de  auditoria
(dezembro  de  2022)  já
configura um atraso de quase
sete  meses  em  relação  ao
prazo previsto na Portaria.

Fonte: Processo de Tomada de Contas nº 0014107-4/2019.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Solicitada a relação de todas as Tomadas de Contas em andamento na SEC no
período  de  01/01  a  31/08/2022,  constatou-se  que  as  Tomadas  de  Contas  dos
exercícios  de  2016  e  2019,  nos  valores  de  R$  47.370,36  e  R$125.840,01,
respectivamente, encontram-se no estágio de “Inadimplente, apto ao procedimento
seguinte”,  o  que indica  que,  até  o  final  dos trabalhos auditoriais,  os  respectivos
gestores não devolveram os recursos.

Das  informações  do  Quadro  04,  verifica-se,  portanto,  atrasos  injustificados,
provocados pela inércia da Supec/SEC por longos períodos em relação a situações
de irregularidades que eram do conhecimento desta Unidade, situação que pode ser
caracterizada inclusive como negligência dos responsáveis pelo acompanhamento
desses Ajustes.

Por meio da Solicitação nº HTV-10/2022, foram solicitados esclarecimentos, todavia,
até a presente data, a SEC não se manifestou. 

Recomendação:

Exercer o acompanhamento efetivo dos Termos de Adesão do Pete-BA, com vistas a
verificar  se  os  prazos  estabelecidos  nos  normativos  para  cumprimento  das
obrigações pelos Municípios estão sendo observados.

9.1.2 Não suspensão de repasses de recursos a município inadimplente

Da consulta ao Sistema Mirante, esta Auditoria confirmou a alegação do Sr. Wekisley
Teixeira Silva, então Prefeito de Encruzilhada na Ação Civil (Processo nº 8000158-
09-2019.8.05.0075), de que, em virtude da pendência na prestação de contas de
2016, sob a responsabilidade do Prefeito anterior, aquele deixara de receber da SEC
os repasses relativos ao Programa Pete, nos exercícios de 2017 e 2018.

Todavia, por meio da documentação examinada, constatou-se que o Sr. Wekisley
Teixeira Silva, posteriormente, também ficara inadimplente em relação à prestação
de contas de 2019 (Quadro 04), no entanto, a SEC continuou a repassar recursos do
Pete no valor total de R$ 126.640,00 (Pete) em 2021.  Registre-se que a referida
Secretaria também celebrou Convênio para Construção de salas de aulas no valor
de R$629.865,26,  com  esta  Prefeitura  em 2022,  conforme  pode-se  verificar  na
tabela  dos  repasses  realizados  pela  SEC  ao  referido  Município  no  período  de
01/01/2016 a 31/08/2022, a seguir: 
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

TABELA 06 - Repasses do Pete e outro Convênio ao Município de Encruzilhada no
período de 01/01/2016 a 31/08/2022

Repasses Termo de Adesão nº 160/2009 Programa PETE 

Unidade Gestora Nob Data Valor

Diretoria Geral (DG) 18547-9 21/12/2016 15.790,12

Diretoria Geral (DG) 18564-9 21/12/2016 15.790,12

Diretoria Geral (DG) 18578-9 21/12/2016 15.790,12

Subtotal 47.370,36

Superintendencia de Gestão Escolar (Supec) 00399-8 30/05/2019 41.946,67

Superintendencia de Gestão Escolar (Supec) 00399-8 26/08/2019 41.946,67

Superintendencia de Gestão Escolar (Supec) 00399-8 12/11/2019 41.946,67

Subtotal 125.840,01

00267-4 04/08/2021 42.240,00

03132-2 20/10/2021 84.400,00

Subtotal 126.640,00

Repasses Convênio n° 180/2022 para construção de 01 (uma) Escola e quadra poliesportiva coberta

Unidade Gestora Nob Data Valor

Diretoria Geral (DG) 04029-7 30/06/2022 629.865,26
Fonte: Sistema Mirante.
Obs:  A adesão ao Programa Pete  é  renovada automaticamente  via  Sistema,  mediante  assinatura  dos  Prefeitos  a  cada
mandato que declara sua aceitação às cláusulas, porém, o nº do Instrumento assinado no início da vigência continua o mesmo.

Ressalte-se que o Inciso III do artigo 6º da Resolução TCE n° 144/2013 (artigo 4º,
até modificação pela Resolução nº 108/2018), estabelece que:

Art. 6º Compete aos órgãos e entidades repassadoras de recursos: 

III  –  Suspender  a  liberação  de  parcelas  ou  de  novas  concessões  aos
inadimplentes, quando decorrido o prazo estabelecido para a prestação de
contas  sem  a  devida  apresentação  ou  regularização,  e/ou  quando
verificados  desvio  de  finalidade  na  aplicação  dos  recursos  ou  práticas
atentatórias  aos  princípios  fundamentais  da  Administração  Pública,
comunicando tais fatos à autoridade competente, no prazo máximo de 30
(trinta) dias.

Vale observar que, considerando que a Prefeitura de Encruzilhada também deixou
de prestar contas em relação ao exercício de 2021, a SEC também não deveria ter
celebrado o Convênio 180/2022, demonstrado na tabela 06.

Por meio da Solicitação nº HTV-10/2022 foram solicitados esclarecimentos, todavia,
até a presente data, a SEC não se manifestou.

Recomendação:

Suspender o repasse dos recursos de municípios que estejam com pendência de
prestação de contas, de acordo com o Inciso III do artigo 6º da Resolução TCE n°
144/2013.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

9.1.3 Não Inscrição do município no cadastro de inadimplentes

Constatado que o então Prefeito do Município de Encruzilhada, Sr. Alcides Pereira
Ferraz  deixou  prestar  contas  das  parcelas  recebidas  no  exercício  de  2016,  nos
valores  de R$47.370,36,  e  também o então Prefeito  Sr.  Wekisley  Teixeira  Silva,
deixou  de  prestar  contas  das  parcelas  recebidas  em  2019,  no  valor  de
R$125.840,01, cujo prazo limite previsto no parágrafo 1º do art. 17 da Portaria nº
3.405/2011 seria  até 28 de fevereiro dos exercícios subsequentes ao do repasse
(2017  e  2020,  respectivamente),  por  meio  da  Solicitação  nº  HTV-03/2022,  esta
Auditoria  requereu o comprovante  da inscrição do município  de Encruzilhada no
cadastro de inadimplentes nos intervalos até o saneamento das pendências. 

Contudo, em resposta apresentada mediante Oficio nº 716/2022 – SEC/GAB, no
Despacho de 26/10/2022, oriundo da Coordenação de Reparação de Danos, a SEC
declarou o seguinte:

Esclareço que o Programa Estadual do Transporte Escolar no Estado da
Bahia - PETE, o repasse dos recursos para o município se dá por assinatura
de Termo de Adesão, e não por Convênio. Dessa forma não configurando
um programa que possibilite a inscrição em cadastro de inadimplentes, caso
não haja prestação de contas corretamente.

Ressalte-se ainda a Resolução nº 144/2013, em seu artigo 1º, §2º, estabelece que
os pactos celebrados entre os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta
do Estado, firmados entre si, ou com entes pertencentes à estrutura da União, ou de
outros Estados, Distrito Federal ou Municípios, independentemente da nomenclatura
atribuída  ao  termo  ajustado  entre  as  partes,  sujeitam-se  aos  dispositivos  desta
Resolução,  caso  se  trate  efetivamente  de  transferência  de  recursos  para  a
consecução  de  objetivos  de  interesses  recíprocos,  sob  regime  de  mútua
colaboração.

Mais adiante, o Inciso X da referida Resolução, estabelece o seguinte:

Art. 6° Compete aos órgãos ou entidades repassadores dos recursos: 
X - em caso de descumprimento do dever de prestar contas, omissão de
documentos  ou  outras  irregularidades,  registrar  a  situação  de
inadimplência  do  convenente  no  sistema  corporativo  do  Estado
destinado  a  tal  finalidade, no  prazo  máximo  de  30  (trinta)  dias,
contados da data limite para a apresentação da prestação de contas
prevista no art. 9° desta Resolução. (Grifo da Auditoria)

Tal prática desobedece ao Princípio da Proteção do Erário, o qual consiste no dever
que  a  Administração  tem  em  envidar  esforços  para  a  proteção  do  Erário,
recompondo prejuízos experimentados ou determinando providências para obter a
prestação de contas de autoridades omissas.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Recomendação:  Em caso de inadimplência dos Termos de Adesão do Pete-BA,
providenciar o imediato registro da situação no site ou sistema corporativo destinado
a tal  finalidade, sem prejuízo das demais providências administrativas, judiciais e
extrajudiciais aplicáveis, em conformidade com a Resolução nº 144/2013.

10 CONCLUSÃO

Concluídos  os  trabalhos  de  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira da Secretaria de Educação do Estado da Bahia, relativa ao período de
01/01 a 31/08/2022, no que se refere à  avaliação dos controles relacionados aos
convênios e demais instrumentos em que esta atua como ente fiscalizador, foram
constatadas as seguintes ocorrências:

Item Achado Recomendação

Questão 1) O ambiente de controle interno existente no âmbito da SEC, relativo aos convênios e instrumentos congêneres,
apresenta todos os requisitos necessários para garantir um nível satisfatório de confiança e o cumprimento dos objetivos do
controle?

8.1 Fragilidades no ambiente de controle interno

8.1.1
Ausência de controle centralizado de todos os
convênios  e  instrumentos  congêneres
celebrados pela SEC

Criar uma Coordenação de Convênios ou similar, centralizada e
formalmente  instituída,  com  competência  para  realizar  o
acompanhamento e o monitoramento de todos os convênios e
demais  instrumentos  similares  celebrados  pela  unidade,  com
pessoal  em  quantidade  e  perfil  adequados  ao  volume  e
especificidades dos órgãos,  conforme orientado pela  AGE na
OT nº 06/2017. 

8.1.2
Ausência  de  evidências  de  acompanhamento
periódico  das  atividades  das  coordenações  de
convênios e demais intrumentos

1- Incluir no planejamento das atividades da Coordenação de
Controle  Interno  (CCI)  avaliações  periódicas  das  atividades
executadas pelos setores chave envolvidos no controle interno
de  convênios  e  demais  instrumentos  de  repasse,  conforme
recomendado pela AGE na OT nº 06/2017;

2-  Determinar  que  a  CCI  assessore  a  Diretoria  Geral  na
elaboração de um Plano de Ação para aperfeiçoar os controles
internos, seguindo o modelo do Anexo 2 da OT nº 06/2017 da
AGE e encaminhar para  aprovação da alta  administração da
SEC.

8.1.3
Ausência  de  manuais  de  normas  e
procedimentos na área de convênios

Elaborar um manual de normas e procedimentos  próprio de
forma a orientar  as etapas de controle dos instrumentos de
repasse pactuados.

8.1.4 Falta de segregação de funções

Definir as atribuições de cada servidor que atua no controle de
convênios e demais instrumentos, de forma manter cada um
em uma etapa diferente, principalmente aqueles que executam
as atividades chave de autorização, fiscalização e aprovação
destes instrumentos.

8.1.5
Insuficiência  nos  recursos  humanos  que  atua
no  controle  interno  dos  convênios  e  demais
instrumentos

1-  Solicitar  ao  Governo  do  Estado  a  realização  novos
concursos  para  suprir  a  carência  de  servidores  efetivos  na
área de convênios;
2- Criar  incentivos para servidores efetivos de outros setores
se interessarem em fazer  parte  dos  setores  de controle  de
convênios; 
3-  Adequar  o  número  de  instrumentos  celebrados  à
capacidade operacional  de controle da Secretaria,  conforme
recomendado na Resolução nº 00035/2018 deste TCE;
4-  Elaborar  Plano  Anual  de  Capacitação  para  a  área  de
convênios. 
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Questão 3) A liberação dos recursos financeiros (repasses) ocorreu de forma regular e em consonância com a legislação
aplicável?

8.2
Atrasos na liberação dos recursos de convênios
dos Termos de Adesão do Pete-BA

Aprimorar  os  mecanismos  de  planejamento  e  controle  da
execução  do  Programa,  com  vistas  a  cumprir  o  que
determinam as Portarias da SEC que disciplinam o cronograma
de repasse de recursos do Pete/BA.

Questão 4) Os setores da SEC envolvidos nas atividades de controle interno de convênios e instrumentos congêneres realiza
todos os procedimentos obrigatórios e necessários para garantir a adequada fiscalização dos instrumentos pactuados? 

8.3
Ausência de visitas nos locais de execução dos
Termos de Adesão 

Elaborar  planejamento  de  visitas  periódicas  aos  locais  de
execução dos Termos de Adesão do Pete/BA e nomear agentes
fiscalizadores para cumprirem a referida programação.

8.4

Ausência  de  evidências  de  ações  de  caráter
preventivo  executadas  pela  fiscalização,
objetivando  verificar  falhas  operacionais  que
representem riscos à boa e regular aplicação dos
recursos 

Realizar  monitoramento  e  avaliação  nos  Termos  de
Colaboração  em  caráter  preventivo  e  saneador,  visando
minimizar  erros  procedimentais  cometidos  pelas  OSC  que
possam  impactar  de  forma  negativa  na  regularidade  da
despesa ou no cumprimento do objeto do Ajuste. 

Questão 6) O órgão concedente adotou todas as providências necessárias e obrigatórias quanto à instauração de Tomadas de
Contas nas hipóteses previstas nas normas regulamentares e dispositivos do Termo? 

8.5
Atraso  na  instauração  de  Tomada  de  Contas
Tomada de Contas

Observar  os  prazos  previstos  na  Portaria  nº  3.405/2011
quando da instauração de Tomada de Contas.

Achados Proveniente de Demanda de Órgão Externo

9.1.1

Atraso  nas  providências  necessárias  para
instaurar tomadas de contas

Exercer o acompanhamento efetivo dos Termos de Adesão do
Pete-BA, com vistas a verificar se os prazos estabelecidos nos
normativos para cumprimento das obrigações pelos Municípios
estão sendo observados.

9.1.2
Não  suspensão  de  repasses  de  recursos  a
município inadimplente

Suspender o repasse dos recursos de municípios que estejam
com  pendência  de  prestação  de  contas,  de  acordo  com  o
Inciso III do artigo 6º da Resolução TCE n° 144/2013.

9.1.3
Não  Inscrição  do  município  no  cadastro  de
inadimplentes

Em caso de inadimplência dos Termos de Adesão do Pete-BA,
providenciar o imediato registro da situação no site ou sistema
corporativo destinado a tal finalidade, sem prejuízo das demais
providências  administrativas,  judiciais  e  extrajudiciais
aplicáveis, em conformidade com a Resolução nº 144/2013.

Face ao exposto,  com base no que determina a  Lei  Complementar  Estadual  nº
005/1991,  artigo  10,  §§  4º  e  5º,  esta  Auditoria  sugere  a  Notificação do  Exmo
Secretário da Educação em exercício, Sr. Danilo de Melo Souza, da Sra. Luciana
Menezes  Silva, atual Gestora  da  Diretoria  Geral  da  SEC  e  da  Sra.  Suely
Carvalho  de  Miranda, Superintendente  de  Planejamento  Operacional  da  Rede
Escolar,  para  tomar  conhecimento  das  falhas  aqui  apontadas  e  adotar  as
providências  cabíveis  para  corrigi-las,  bem  como  implementar  as  respectivas
recomendações da Auditoria, no intuito de prevenir a reincidência das falhas.

Também, considerando as irregularidades apontadas nos itens  9.1.1 e 9.1.2 deste
Relatório e de acordo com  o § 2º do art.10 e o art.  12 da Resolução nº 144/2013
(versão consolidada),  a Auditoria  sugere ao Exmo Conselheiro Relator, que seja
determinado o encaminhamento dos seguintes processos a este TCE, para que
sejam instruídos em separado: 
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Processos de Tomadas de Contas do Município de Encruzilhada, Termo de Adesão nº
160/2009 referente às parcelas dos exercícios de 2019 e 2021, relativas ao Programa
Estadual do Transporte Escola (Pete-BA);

Processo de Prestação de Contas referente ao Convênio n° 180/2022, no valor de
R$629.865,26,  celebrado  com  a  Prefeitura  Municipal  de  Encruzilhada,  para
construção de 01 (uma) Escola e quadra poliesportiva coberta.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Apêndice 01 – Matriz de Planejamento da Auditoria 

Relatório de Controle Interno de Convênios OS Nº088/2022

PROBLEMA: A Resolução nº 144/2013 deste TCE (versão consolidada) vigente a partir de dezembro de 2013, detemina, nos seus artigos 11 e 12, que os processos de prestações de contas, devidamente
formalizados, serão mantidos sob a guarda e responsabilidade do órgão repassador, para exame oportuno pelos órgãos de controle interno e externo, durante o prazo de 05 anos, devendo ser remetidos
ao Tribunal de Contas somente mediante requerimento de seus órgãos ou de integrante da equipe auditorial nomeada por ordem de serviço. 

Com efeito, o artigo 6º da referida Resolução estabelece uma série de procedimentos de controle desses instrumentos que devem ser executados pelos agentes públicos que trabalham no controle interno
dos órgãos concedentes.

Acrescente-se que a Resolução nº 107/2018, que estabelece normas e procedimentos para o controle externo de termos de colaboração, de termos de fomento e de acordos de cooperação celebrados
entre a Administração Pública do Estado da Bahia e organizações da sociedade civil, também elenca, no seu artigo 11 do capítulo IV, uma série de procedimentos de controles que deverão ser executados
pelos órgãos e entidades concedentes.
Isto posto, nota-se que, após a edição da Resolução nº 144/2013, como também da Resolução nº 107/2018 o papel da unidade/departamento de fiscalização/controle do órgão repassador  de recursos
para convênios e demais instrumentos, tornou-se mais significativo, o que requer uma atuação mais proativa ou saneadora por este TCE, enquanto órgão de controle externo, com vistas a identificar
possíveis falhas, passíveis de recomendações ou correção.

Além disso, a Resolução nº 000092/2021 que aprova as diretrizes para o planejamento operacional e para o sistema de avaliação de desempenho do exercício de 2022 (Plano Tático 2022) e dá outras
providências, estabelece, nos seus artigos 26 e 27, o seguinte:

Art. 26. As Coordenadorias de Controle Externo deverão selecionar, para exame in loco, convênios e outros ajustes congêneres, termos de colaboração, termos de fomento
e acordos de cooperação, correspondentes ao montante de, pelo menos, 10% dos valores desembolsados acumulados constantes em cada uma das Matrizes de Risco
descritas nos incisos I a IV do artigo 13, levando-se em consideração a hierarquização do risco e a capacidade operacional do setor, excluídas da base de cálculo as
prestações de contas selecionadas conforme os incisos II e III do §1º do art. 14. 

Art. 27. No planejamento das auditorias dos convênios e outros ajustes congêneres, termos de colaboração, termos de fomento e acordos de cooperação, as Gerências de
Controle Externo levarão em consideração o demonstrativo quadrimestral de convênios e outros ajustes congêneres, termos de colaboração, termos de fomento e acordos
de cooperação em vigência ou concluídos. 

Parágrafo único. O escopo do exame dos instrumentos mencionados no caput deverá incluir, necessariamente, o levantamento e diagnóstico sobre o controle interno da
área responsável pela formalização e controle dos convênios e outros ajustes, termos de colaboração e termos de fomento, com avaliação da capacidade operacional e
técnica de acompanhamento e fiscalização. 

Vale registrar ainda, que, da consulta aos sistemas Proinfo e SGA, verificou-se que os auditores deste TCE realizaram auditorias nos exercícios de 2014, 2016 e 2022 com foco nos convênios e
instrumentos congêneres (Apêndice 1 do Relatório de Planejamento), cujos relatórios apontaram falhas no sistema de controle interno das unidades concedentes que são passíveis de acompanhamento
por esta Casa, entre estas, deficiências no controle interno no âmbito da SEC decorrem principalmente da ausência de um sistema unificado de controle, da carência de pessoal adequadamente treinado
na unidade para a fiscalização das prestações de contas, da ausência de consolidação das normas que tratam a matéria ou da regulamentação insuficiente quanto a aspectos como: manutenção de
cadastro atualizado das entidades beneficiárias, acompanhamento e fiscalização dos convênios.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Diante do exposto e buscando cumprir o compromisso nº 16, assumido pelos Tribunais de Contas no âmbito de sua missão de “apoiar e fiscalizar a efetiva implementação do Sistema de Controle Interno
por parte dos jurisdicionados, à luz dos princípios da boa governança e da prevenção de riscos, contribuindo para a qualidade da gestão pública”,  conforme consta da Declaração de Vitória, de 06/12/2013,
aprovada no XXVIII Congresso dos Tribunais de Contas do Brasil, foi incluída na Programação desta 5ª CCE, Gerência D, a Auditoria Tempestiva de Controle de Convênios no âmbito da Secretaria da
Educação do Estado da Bahia (SEC).

INFORMAÇÕES
NECESSÁRIAS

FONTE DE INFORMAÇÕES PROCEDIMENTOS
O QUE A ANÁLISE VAI PERMITIR

DIZER
POSSÍVEIS ACHADOS

Questão 1: O ambiente de controle interno existente no âmbito da SEC, relativas aos convênios e instrumentos congêneres, apresenta todos os requisitos necessários para garantir um 
nível satisfatório de confiança e o cumprimento dos objetivos do controle?

Relatórios  do  Controle
Interno;
Relatórios  de Gestão de
exercícios anteriores
Relatórios da AGE
Regimento Interno
Quadro  de  Pessoal  da
SEC
Quadro  de  pessoal
lotado  na  Unidade  de
Controle  de  Convênios
(quantidade e perfil)
Manuais  de  rotinas  e
procedimentos
Respostas  de
Questionários  e
entrevistas

Proinfo
Respostas  das  solicitações
da Auditoria
Normas específicas

1- Solicitar Relatórios do Controle Interno; Relatórios da AGE
cujo escopo inclua análise do controle interno de convênios e
instrumentos congêneres relativos aos três últimos exercícios
(se houver);
2- Obter o Regimento da SEC vigente no período auditado;
3- Consultar no Sistema Proinfo os relatórios de gestão da
SEC dos três últimos exercícios;
4- De posse do Regimento Interno, verificar as competencias
da Unidade de Controle Interno da SEC;
5- Verificar se a Unidade de Controle Interno (UCC) realiza
trabalhos periódicos na área de convênios (auditorias);
6- De posse do quadro de pessoal, verificar se o quantitativo
de servidores lotados na UCC é adequado e suficiente para
realizar as atividades de controle;
7-  De  posse  dos  manuais  de  rotinas  e  procedimentos
verificar se nas atribuções executadas por cada servidor da
UCC  existe segregação de funções;
8-  De  posse  do  quadro  de  pessoal  verificar  se  houve
excessiva rotatividade de servidores nos últimos 3 anos;
9  Verificar  se  os  servidores  lotados  na  UCC  foram
capacitados para exercerem suas atividades
10- Verificar se existe um código de etica formalizado;
11- Com base nas entrevistas e respostas aos questionários,
verificar  o  grau  de  conscientização  dos  servidores  em
relação à importância de suas atribuiçoes.
12- Consolidar achados colhidos pelos demais integrantes da
equipe  que  se  refiram  às  deficiências  na  estrutura  e
procedimentos  de  controle  interno  que  não  se  refiram  às
demais questões de auditoria. (TODOS)

Se  a  estrutura  de  controle  interno
existente no âmbito da SEC, relativa ao
acompanhamento  e  fiscalização  de
convênios  e  instrumentos  congêneres  ,
possuem  um  nível  satisfatório  de
confiança  de  forma  a  garantir  o
cumprimento dos objetivos

1- Deficiências nos controles sobre as
prestações  de  contas  dos  recursos
repassados  por  meio  de
transferências  voluntárias  (ponto  de
contas de governo);

2-   Repasses  de  parcelas
subsequentes  de  recursos  públicos
estaduais,  nos  ajustes  em  que  os
municípios  inadimplentes  por
irregularidades  identificadas  na
respectiva execução;

3-  deficiências  nas  funcionalidades
dos  sistemas  informatizados  de
controle operacional  dos convênios e
demais instrumentos  (ponto de contas
de governo);

4-Deficiência  na  capacidade
operacional  da  concedente  para
acompanhar  e  fiscalizar  a  execução
dos convênios;

5-  Ausência  de  avaliação  de
desempenho  no  treinamento  de
pessoal (Relatório 5A 2014)

6-  Ausência  de  servidores  efetivos
atuando  no  controle  dos  convênios
(Relatório 5A 2014)
7 Ausência de Manuais de Normas e
Procedimentos  para  controle  de
convênios(Relatório 5A 2014)
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

INFORMAÇÕES
NECESSÁRIAS

FONTE DE INFORMAÇÕES PROCEDIMENTOS
O QUE A ANÁLISE VAI PERMITIR

DIZER
POSSÍVEIS ACHADOS

Questão 2: Os requisitos exigidos para a celebração do convênio ou instrumento congênere foram atendidos de acordo com a legislação vigente? 

Relação de Convênios e
instrumentos congêneres
em  vigência  no  período
auditado
Processos  de
formalização  de
convênios e IC

Sistema Proinfo 
Fiplan
Site Transparência Bahia 
Respostas  das  solicitações
da Auditoria
Resolução  nº  144/2013  e
107/2018

Realizar o check list de acordo com os itens previstos nos
artigos 8º a 10 da Resolução nº107/2018.

Realizar  o  check  list  dos  itens  previstos  no  artigo  4º  da
Resolução nº144/2013.

 

Se  as  condições  exigidas  para  a
celebração  do  convênio  ou  instrumento
congênere foram observadas de acordo
com a legislação vigente

1-  Seleção  de  convenente  sem  o
chamamento público  sem as  devidas
justificativas;

2-  Realização  irregular  de
chamamento público 

3-  Ausência  dos  requisitos  legais  no
Plano de trabalho;
4- Plano de trabalho incompatível com
o objeto do convênio. 
5-  Previsão  de  recursos  financeiros
incompatível  com  a  execução  do
objeto. 
6-  Previsão  de  prazo  de  execução
incompatível com o objeto. 
7- Incompatibilidade entre o objeto do
convênio e o objeto social da entidade.
8-  Ausência  de  parecer  técnico
conclusivo 
9-  Parecer  incoerente  com  os
documentos  apresentados  quanto  à
compatibilidade do plano de trabalho e
quanto à capacidade da convenente. 
10  -  Inobservância  das  condições
legais para celebração do instrumento.
11-  Não  estipulação  do  destino  de
bens remanescentes do convênio.
12-  Falta  de  previsão  orçamentária
para execução do convênio.
13-  Não  publicação  do  extrato  do
convênio  no  DOU  ou  publicação
intempestiva.
14. Descrição genérica do objeto
15-  Falha nas análises da viabilidade,
da  adequação  e  dos  requisitos
mínimos no plano de trabalho.
16-   Ausência  de  cláusulas
obrigatórias nos Termos de Convênio.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

INFORMAÇÕES
NECESSÁRIAS

FONTE DE INFORMAÇÕES PROCEDIMENTOS
O QUE A ANÁLISE VAI PERMITIR

DIZER
POSSÍVEIS ACHADOS

Questão 3 :A liberação dos recursos financeiros (repasses) ocorreu de forma regular e em consonância com a legislação aplicável no período auditado? 

Cronograma  de
desembolso previsto;
Plano  de  Trabalho
aprovado;
Processos  de  repasses
das  parcelas  dos
convênios;

Sistema FIPLAN;
Sistema SEI;
Termos de convênios;
Respostas  das  solicitações
da  Auditoria  e  aos
questionários e entrevistas

1-  Selecionar  amostra  de  convênios  para  solicitar  as
respectivas prestações de contas;
2- De posse das prestações de contas, localizar:
1.1 os cronogramas de desembolsos, os planos de trabalhos
e  as  ordens  bancárias  (NOBs)  correspondentes  às
transferências de recursos ao convenente;
3-  checar  as  datas  previstas  para  os  repasses  nos
cronogramas de desembolsos e as datas de pagamento nas
ordens bancárias (NOBs), constando se houve atrasos;
4-  Em  caso  de  atrasos,  verificar  se  nos  processos  há
justificativas da SEC , bem como se há relatos de possíveis
prejuízos ao cumprimento das metas;

5- Solicitar esclarecimentos da SEC;
6- Redigir o achado.

Atrasos na liberação dos recursos dos 
convênios

Liberação de recursos em desacordo
ao  estabelecido  nos  normativos  que
regem a matéria.

INFORMAÇÕES
NECESSÁRIAS

FONTE DE INFORMAÇÕES PROCEDIMENTOS
O QUE A ANÁLISE VAI PERMITIR

DIZER
POSSÍVEIS ACHADOS

Questão 4 : Os setores da SEC envolvidos as atividades de controle interno de convênios e instrumentos congêneres realiza todos os procedimentos obrigatórios e necessários para garantir a adequada
fiscalização dos instrumentos pactuados? 

1-  Quais  as  ferramentas
utilizadas  para  controle
dos  convênios  nas
coordenações
responsáveis;
2-  Qual  a  forma  de
controle  e  planejamento
das  visitas  in  loco e  se
existe  pessoal  suficiente
para isso;
3-  Se  as  anotações
contidas  nas  prestações
de  contas  refletem
adequadamente  a
análise  dos  documentos
de  acordo  com  a

1- planilhas de controle dos
convênios;
2- Processos de prestações
de contas;
3-  planilha  de  controle  de
visitas e relatórios de visitas
in loco;
4

1- Selecionar amostra de prestação de contas para exame;
2- Quando do exame, verificar se a Unidade de controle vem
executando todos os procedimentos de acordo com o artigo
6º da Resolução nº 144/2013 do TCE , ou de acordo com o
artigo  11  e  12  da  Resolução  nº  107/2018,  conforme  a
legislação específica para cada instrumento;

3- Solicitar planilhas de controles da unidade, para checar se
estas  contêm as  informações  necessárias  para  o  controle
adequado:
 3.1  Das  datas  de  encaminhamento  das  prestações  de
contas;
 3.2  Das  prestações  de  contas  não  encaminhadas  que
devem ser objeto de tomadas de contas;

3. 3 Das datas de repasse de recursos;

Se  os  procedimentos  de  contole
utilizados pela SEC são adequados para
garantir que:

a)   não  ocorra  desvios  de  recursos
públicos para fins que não sejam aqueles
estabelecidos no convênio;

b)  ao  aplicar  os  recursos  públicos
respassados  mediante  convênio,  os
convenentes  obederam  às  normas
aplicáveis;

c)  as  finalidades  pretendidas  foram
atingidas.

1-  Fragilidades  na  fiscalização  dos
convênios;

2- Repasse de recursos a convenente
inadimplente;

3-  Não  adoção  de  medidas
administrativas,  judiciais  e
extrajudiciais  para  garantir  o
resssarcimento de recursos ao erário;

4-  Desvio  de  finalidade  na  execução
do  objeto.Desvio  de  finalidade  na
execução do objeto.
5. Inexecução total ou parcial do 
objeto.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

legislação aplicável
4-  Se  são  emitidos  os
relatórios  do
cumprimento do objeto

3.4 Dos documentos faltantes nas prestações de contas;
3.5 os convenentes inadimplentes;
3.6 Se os convenentes inadimplentes são registrados no site
da transparencia.

4-  Selecionar  processos  de  prestações  de  contas  cujos
convenios  e outros instrumentos que estejam vigentes, para
realizar visitas in loco.

6. Movimentação irregular da conta 
específica.
7. Ausência de identificação do 
convênio nos documentos fiscais de 
pagamento.
8. Procedimentos fraudulentos em 
licitação.
9. Despesas não comprovadas.

10 - Deficiência na capacidade 
operacional da concedente para 
acompanhar e fiscalizar a execução 
dos convênios.
11. Deficiência na capacidade 
operacional da concedente para 
analisar as prestações de contas.
12. Aprovação de prestação de contas
contendo irregularidades.
13  Utilização  do  convenente
unicamente  como  intermediador  de
prestação de serviços.

INFORMAÇÕES
NECESSÁRIAS

FONTE DE INFORMAÇÕES PROCEDIMENTOS
O QUE A ANÁLISE VAI PERMITIR

DIZER
POSSÍVEIS ACHADOS

Questão 5 As prestações de contas dos convênios foram apresentadas no prazo regulamentar e contendo todos os documentos exigidos na legislação específica? 

1-   Prazo  de
apresentação  das
parcelas concedidas;

2-  Documentos  das
prestações de contas;
3- Normativos aplicáveis

Processos  de prestação  de
contas;
Crongrama de desembolso;
Ofícios de encaminhamento;
Site da Transparencia Bahia

1-  Com base nos critérios  estabelecidos na Resolução de
Diretrizes Operacionais deste TCE, selecionar processos de
prestações de contas para exame;
2- Realizar  leitura da Resolução específica que estabelece
os prazos para apresentação para prestação de contas e os
documentos exigidos; (Resolução nº 144/2013 ou Resolução
nº 107/2018 deste TCE);
3-  Realizar  o check list  de checagem dos documentos de
acordo com os artigos 15 a 21 da Resolução nº 107/2018 e
artigo 8º da Resolução 144/2013.

Se  as  prestações  de  contas  dos
convênios foram apresentadas no prazo
regulamentar  e  contendo  todos  os
documentos  exigidos  na  legislação
específica

1-Desvio de finalidade na execução do
objeto.
2. Inexecução total ou parcial do 
objeto.
3. Movimentação irregular da conta 
específica.
4. Ausência de identificação do 
convênio nos documentos fiscais de 
pagamento.
5. Procedimentos fraudulentos em 
licitação.
6. Despesas não comprovadas.
7. Deficiência na capacidade 
operacional da concedente para 
acompanhar e fiscalizar a execução 
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

dos convênios.
8. Deficiência na capacidade 
operacional da concedente para 
analisar as prestações de contas.12
9. Utilização do convenente 
unicamente como intermediador de 
prestação de serviços.
10. Despesas não comprovadas
11. Não comprovação das aplicações 
financeiras;
12.Despesas realizadas antes da 
vigência do convênio;
13. Notas fiscais falsas

INFORMAÇÕES
NECESSÁRIAS

FONTE DE INFORMAÇÕES PROCEDIMENTOS
O QUE A ANÁLISE VAI PERMITIR

DIZER
POSSÍVEIS ACHADOS

Questão 6: O órgão concedente adotou todas as providências necessárias e obrigatórias quanto à instauração de Tomadas de Contas nas hipóteses previstas nas normas regulamentares e dispositivos
do Termo? 

 Tomadas  de  Contas
instauradas  no  período
com  os  estágios  de
andamento;
Legislação específicas

Relação  das  Tomadas  de
Contas  instauradas  no
período com os estágios de
andamento;

1-  Solicitar  relação  de  todas  as  tomadas  de  contas
instauradas  nos  3  últimos  exercícios  com  os  respectivos
estágios de andamento;
2- Da relação fornecida, verificar data de abertura e estágio
de andamento destes processos;
3-  Verificar  se  existem  pendências  insjustificadas  nos
processos
4- Solicitar processos de tomadas de contas cujo estágio de
andamento represente risco de não conclusão;
5- Examinar processos de tomadas de contas para verificar
se nestes foram cumpridos os requisitos estabelecidos nos
artigos 23 e 24 da Resolução n.  107/2018 e  9º  e  10º  da
Resolução nº 144/2013;
6- Em caso de inconformidade, solicitar esclarecimentos. 

Se  as  tomadas  de  contas  foram
instauradas  no  prazo  e  formato
estabelecido nas Resoluçõs específicas.

1-  Descumprimento  de  prazo  para
instauração de tomadas de contas;
2-  Falhas  na  formalização  dos
processos de tomada de conta;
3-  Descumprimento  de  prazos  para
conclusão das tomadas de contas;
4-  Ausência  de  visita  in  loco  na
execução das tomadas de contas;
6-  Ausência de Parecer  da PGE nas
tomadas de contas;
7- Não encaminhamento de processos
de tomadas de contas ao TCE;
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Apêndice 02 - Atrasos na Instauração de Tomada de Contas

Nº do convênio Município Valor original
Exercício da
pendência

Limite para prestação
de contas

Limite para instaurar
TC

Data inst TC (real) Atraso (dias)

216/2009 Amélia Rodrigues 191.353,54 2019 28/02/2020 28/04/2020 20/12/2020 236

359/2009 Buritirama 43.141,01 2019 28/02/2020 28/04/2020 24/12/2020 240

160/2009 Encruzilhada 47.370,36 2016 28/02/2017 29/04/2017 01/09/2020 1221

350/2009 Fátima 106.802,60 2019 28/02/2020 28/04/2020 24/12/2020 240

185/2009 Iaçu 111.879,06 2019 28/02/2020 28/04/2020 29/12/2020 245

161/2009 Ibicuí 32.748,65 2019 28/02/2020 28/04/2020 29/12/2020 245

186/2009 Ibotirama 44.366,06 2019 28/02/2020 28/04/2020 30/12/2020 246

162/2009 Iguaí 203.144,06 2019 28/02/2020 28/04/2020 31/12/2020 247

298/2009 Ipecaetá 363.716,88 2019 28/02/2020 28/04/2020 24/12/2020 240

369/2009 Iuiu 160.800,00 2019 28/02/2020 28/04/2020 26/01/2021 273

147/2009 Itambé 79.064,84 2019 28/02/2020 28/04/2020 24/12/2020 240

231/2009 Jitaúna 127.324,62 2019 28/02/2020 28/04/2020 24/12/2020 240

364/2009 Rafael Jambeiro 212.610,76 2019 28/02/2020 28/04/2020 24/12/2020 240

155/2009 São Miguel das Matas 83.953,00 2019 28/02/2020 28/04/2020 24/12/2020 240

056/2009 Taperoá 178.179,76 2019 28/02/2020 28/04/2020 29/12/2020 245

380/2009 Umburanas 187.986,54 2019 28/02/2020 28/04/2020 29/12/2020 245

180/2009 Valente 196.579,19 2019 28/02/2020 28/04/2020 29/12/2020 245

103/2009 Angical 240.000,00 2019 28/02/2020 28/04/2020 17/09/2021 507

392/2009 Apuarema 31.916,44 2018 28/02/2019 29/04/2019 10/04/2021 712

352/2011 Arataca 6.400,00 2019 28/02/2020 28/04/2020 03/09/2021 493

159/2009 Coaraci 16.667,92 2016 28/02/2017 29/04/2017 07/07/2021 1530

160/2009 Encruzilhada 125.840,00 2019 28/02/2020 28/04/2020 24/04/2021 361

367/2009 Eunápolis 74.094,29 2017 28/02/2018 29/04/2018 01/04/2021 1068
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375/2009 Itaguaçu da Bahia 80.765,46 2017/2018 28/02/2019 29/04/2019 03/08/2021 827

117/2009 Jequié 359.920,00 2019 28/02/2020 28/04/2020 04/09/2021 494

313/2013 Jussara 239.190,79 2019 28/02/2020 28/04/2020 18/09/2021 508

121/2009 Macajuba 72.218,34 2017 28/02/2018 29/04/2018 04/09/2021 1224

361/2009 Maetinga 41.000,00 2010 28/02/2011 29/04/2011 24/11/2021 3862

290/2009 Maiquinique 31.200,00 2018 28/02/2019 29/04/2019 29/01/2021 641

279/2009 Malhada de Pedras 224.358,92 2019 28/02/2020 28/04/2020 12/10/2021 532

260/2009 Pau Brasil 28.399,80 2016 28/02/2017 29/04/2017 10/04/2021 1442

014/2009 Santo Amaro 234.399,70 2018 28/02/2019 29/04/2019 10/04/2021 712

370/2009 Sítio do Mato 182.057,03 2018 28/02/2019 29/04/2019 03/08/2021 827

302/2009 Teolândia 279.341,68 2019 28/02/2020 28/04/2020 24/04/2021 361

166/2009 Uruçuca 103.798,21 2018 28/02/2019 29/04/2019 26/03/2021 697

171/2009 Antas 175.960,67 2019 28/02/2020 28/04/2020 19/03/2022 690

107/2009 Bom Jesus da Lapa 1.417.198,83 2019 28/02/2020 28/04/2020 06/04/2022 708

243/2009 Botuporã 223.858,61 2019 28/02/2020 28/04/2020 19/03/2022 690

138/2009 Breões 116.133,15 2019 28/02/2020 28/04/2020 19/03/2022 690

283/2009 Brejolândia 22.723,11 2019 28/02/2020 28/04/2020 06/04/2022 708

006/2009 Cachoeira 393.990,34 2019 28/02/2020 28/04/2020 05/04/2022 707

326/2009 Cardeal da Silva 17.998,39 2019 28/02/2020 28/04/2020 28/04/2022 730

069/2009 Entre Rios 556.105,96 2019 28/02/2020 28/04/2020 07/05/2022 739

376/2009 Piraí do Norte 100.048,25 2019 28/02/2020 28/04/2020 21/04/2022 723

372/2009 Presidente  Tancredo
Neves

343.769,73 2019 28/02/2020 28/04/2020 12/05/2022 744

210/2009 Tanhaçu 377.530,68 2019 28/02/2020 28/04/2020 14/04/2022 716

343/2009 Tanque Novo 301.800,00 2019 28/02/2020 28/04/2020 05/04/2022 707

211/2009 Uibaí 377.210,52 2019 28/02/2020 28/04/2020 22/03/2022 693

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
4a Avenida nº 495, Plataforma V, 1º andar - CAB, Salvador-BA - CEP 41.750-000

54

Ref.2952673-54

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: I
Y

N
T

U
5M

D
M

3



5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5A

Apêndice 03 - Respostas das coordenações de convênios sobre fiscalização.

Critérios utilizados pela fiscalização da SEC para planejar e realizar visitas nos locais de execução dos convênios e demais
instrumentos

Setor/tipo de
Instrumento

Quantidade de
Instrumentos

vigentes de 01/01 a
30/08/2022
valor total

desembolsado

Escolha do Local
Escolha da equipe

Quantidade de
locais visitados

Retorno ao local Outras situações

Setor:
SEC/SUPED/DIREM/Co
ordenação de Educação
do Campo e Quilombola

– CECQ 

Tipo  de  Instrumento:
Termo  de  Colaboração
Escola  de  Famílias
Agrícolas

31 Instrumentos
vigentes

Valor
desembolsado no

período:
 R$ 17.796.716,17

Complexidade  do  objeto  do
convênio (possui  muitas etapas,
é genérico, envolve um público-
alvo muito diversificado);

As  visitas  são
realizadas  sempre
pelas  mesmas
pessoas,  com  base
na disponibilidade.

Entre  3  e  10
municípios.

Mais de 1, a depender
da  duração  do
convênio.

Em situações em que o convenente encaminha a
prestação  de  contas  incompleta,  a  coordenação
realizará  diversas  cobranças  por  escrito.  Não
apresentado os documentos faltantes, após 30 dias
o convenente será cadastrado como inadimplente
no  site  da  Transparência  Bahia  e  transcorrido  o
prazo  para  Tomada  de  Contas,  a  coordenação
solicita a imediata instauração desta.

Número  de  técnicos  da  SEC
disponíveis para a viagem;

Se  verificada  irregularidade  ou
falhas  na  documentação
encaminhada  nas  prestações
contas parciais;

Critérios pedagógicos, a exemplo
da  participação  em  atividades
que  concentrem  um  número
expressivo  de  representantes
das  Escolas  Família  Agrícola  –
EFA e Casas Familiares Rurais –
CFR  como  Jornadas
Pedagógicas e similares;
A  meta  da  Coordenação  de
Educação  do  Campo  e
Quilombola  –  CECQ  é  realizar
visita  in  loco  em  todas  as
unidades  de  Famílias  Agrícolas
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no prazo de vigência  do  Termo
de  Colaboração.  Algumas
escolas  são  visitadas  mais  de
uma vez no prazo de um ano, a
depender das características de
determinados projetos. 

SEC/SUPEC/GAB-
SUPEC 

Tipo  de  Instrumento:
Termos  de  Adesão  –
Programa  Estadual  de
Transporte  Escolar
(PETE)

109 Instrumentos
vigentes

Valor
desembolsado no

período: R$
15.028.607,91

Denúncias da população;
Se  verificada  irregularidade  ou
falhas  na  documentação
encaminhada  nas  prestações
contas parciais.

O  servidor  que
atesta  o
cumprimento  do
objeto do convênio é
também  o  mesmo
que realiza a visita in
loco.

Não  se  aplica,
todos os locais de
execução  dos
convênios  foram
visitados;
A direção escolar
é o primeiro nível
de fiscalização do
serviço  de
transporte
escolar. 

Mais de 1, a depender
do  risco  (se  houver
denúncia  durante  a
execução do convênio
ou  falha  na
documentação
encaminhada.

A coordenação utiliza como critério para aprovação
das  prestações  de  contas  e  para  emissão  do
parecer do cumprimento do objeto a documentação
encaminhada  pelo  convenente,  se  não  houver
nenhuma  intercorrência  durante  a  execução  do
convênio. Se a documentação estiver regular, será
aprovada;
Em  todos  os  processos  de  PETE  possui  a
declaração do Gestor Escolar informando sobre a
execução efetiva do serviço de transporte escolar
dos alunos, objeto do Programa.
Em situações em que o convenente encaminha a
prestação  de  contas  incompleta,  a  coordenação
realizará  diversas  cobranças  por  escrito.  Não
apresentado os documentos faltantes, após 30 dias
o convenente será cadastrado como inadimplente
no  site  da  Transparência  Bahia  e  transcorrido  o
prazo  para  Tomada  de  Contas,  a  coordenação
solicita a imediata instauração desta;
Será  cadastrado  como  inadimplente  no  site  da
Transparência  Bahia  os  convênios  de  transporte
escolar celebrados até 2008. 

Coordenação
Executiva  de
Infraestrutura da Rede
Física - COINF 

201 Instrumentos
vigentes

Valor
desembolsado no

período:
 R$ 173.194.025,28

Número  de  técnicos  da  SEC
disponíveis para a viagem.

A  escolha  do
servidor  que
realizará  a  visita
dependerá  da  sua
formação  técnica,
uma  vez  que  este
deverá  estar  apto
para  atestar  o
cumprimento  do
objeto.

Acima  de  10
municípios.

Mais de 1, a depender
da  duração  do
convênio.

Em situações em que o convenente encaminha a
prestação  de  contas  incompleta,  a  coordenação
realizará  diversas  cobranças  por  escrito.  Não
apresentado os documentos faltantes, após 30 dias
o convenente será cadastrado como inadimplente
no  site  da  Transparência  Bahia  e  transcorrido  o
prazo  para  Tomada  de  Contas,  a  coordenação
solicita a imediata instauração desta;
As vistorias as vezes são tardias, visto a burocracia
em todo Estado quanto programação das viagens,
emissão de diárias e transportes. 
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ANEXO 01
MAPA DE PROCESSOS
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OBRAS OU AQUISIÇÃO DE BENS 

FASES  ETAPAS SETORES ENVOLVIDOS SÍNTESE DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NESTA FASE SERVIDORES ENVOLVIDOS 

ANTES DA CELEBRAÇÃO DO 
INSTRUMENTO 

ANÁLISE PRÉVIA 

Chefia de Gabinete - CHGAB, Coordenação 
de Convênios - DG/CONV, 

Superintendência de Planejamento 
Operacional da Rede Escolar - SUPEC, 

Superintendência de Gestão da Informação 
– SGINF, Coordenação Executiva de 

Infraestrutura da Rede Física - COINF, 
Assessoria de Planejamento e Gestão - 

APG, Coordenação de Execução 
Orçamentária - DG/DA/CEO, Diretoria 

Geral - DG/ASTEC e Núcleo de Controle de 
Atos Administrativos - NCAA. 

 

Chefia de Gabinete - CHGAB : Conhecimento e autorização para continuidade dos trâmites legais cabíveis; 
Coordenação de Convênio - DG/CONV: Análise prévia da documentação encaminhada e abertura do processo. Em 

havendo a necessidade de complementação ou retificação da documentação enviada, a CONV irá efetuar a diligência 
junto ao interessado; 

Superintendência de Planejamento Operacional da Rede Escolar – SUPEC: Análise técnica, com a emissão 
de Parecer, informando sobre a viabilidade, ou não, de prosseguimento da obra/aquisição do mobiliário; 

Superintendência de Gestão da Informação – SGINF: Análise e manifestação com apresentação do histórico 
escolar pertinente; 

Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física – COINF: Análise técnica do plano de trabalho, 
cronograma físico financeiro, planilha orçamentária e memorial descritivo, com emissão de Parecer Técnico sobre a 

obra, bem como indicação do servidor para acompanhamento, fiscalização e avaliação da execução do Convênio; 
Diretoria Geral - DG: Análise dos autos e encaminhamento à Assessoria de Planejamento e Gestão - APG para 

manifestação sobre Dotação Orçamentária. Na hipótese de a contrapartida do Município ser o bem imóvel terreno, a DG 
também procederá à análise técnica do laudo de avaliação ofertado pela Prefeitura; 

Assessoria de Planejamento e Gestão - APG: Manifestação sobre a dotação orçamentária; 
Coordenação de Execução Orçamentária - DG/DA/CEO: emissão da Declaração do Ordenador da Despesa - 

DOD, com subsequente assinatura pela Diretoria Geral (Unidade Gestora); 
Núcleo de Controle de Atos Administrativos - NCAA: Análise jurídica do Processo, com base na legislação 

vigente e nos Pareceres emitidos pela PGE. Em caso de aptidão, submissão dos autos para assinatura do instrumento de 
Convênio e respectivo Plano de Trabalho pelo Exmo. Sr. Secretário. Após, adoção dos atos cabíveis à publicação no Diário 

Oficial do Estado; 
 

Chefia de Gabinete - CHGAB: Luanda Machado (relações institucionais com os municípios), 
assessores lotados no referido setor e a Chefe de Gabinete: Rowenna Brito. 

Coordenação de Convênio - DG/CONV: Assessores lotados no setor, Samara (Coordenadora 
em exercício) e Priscila (Coordenadora de Prestação de Contas, em exercício). 

Superintendência de Planejamento Operacional da Rede Escolar – SUPEC: Assessores 
lotados no referido setor e Suely Miranda (Superintendente). 

Superintendência de Gestão da Informação – SGINF: Assessores lotados no referido setor e 
Rainer Wendell Costa Guimarães (Superintendente). 

Coordenação Executiva de Infraestrutura da Rede Física – COINF: Assessores lotados no 
setor, Afonso Requião (ex Coordenador de Orçamento e atual Coordenador Geral), Tiago Alcantâra 

(Coordenador de Projetos). 
Diretoria Geral - DG: Assessores lotados no setor, Carlos Patrocínio (Coordenador) e Luciana 

Menezes (Diretora Geral). 
Assessoria de Planejamento e Gestão - APG: Assessores lotados no setor, Márcia e Márcio 

Garcia (Coordenadores) e Matteus Martins (Coordenador Geral). 
Coordenação de Execução Orçamentária - DG/DA/CEO: Assessores lotados no setor e 

Rafaela Santos (Coordenadora). 
Núcleo de Controle de Atos Administrativos - NCAA: Assessores lotados no setor, Paulo 

Argollo (Subcoordenador) e Gustavo Stelitano (Coordenador Geral). 
Secretário da Educação: Danilo de Souza Melo. 

APROVAÇÃO 
Diretoria Geral, Núcleo de Atos 

Administrativos - NCAA, Gabinete do 
Secretário e/ou Chefia de Gabinete. 

Chefia de Gabinete: aprovação do prosseguimento do feito, com emissão de autorização para a instrução processual; 
Diretoria Geral: como é a Unidade Gestora, assina a Declaração do Ordenador da Despesa - DOD e aprova o 

prosseguimento da lide; 
Núcleo de Controle de Atos Administrativos - NCAA: aprovação técnico-jurídica da lide, com a subsequente 

remessa do feito ao Secretario da Pasta, visando aposição da assinatura no Termo de Convênio e no Plano de Trabalho; 
Secretárrio da Pasta e/ou Chefe de Gabinete: ratificação da autorização do Pleito, com a assinatura dos 

documentos. 

Chefia de Gabinete: Rowenna Brito; 
Diretoria Geral: Luciana Menezes; 

Núcleo de Controle de Atos Administrativos - NCAA: Gustavo Stelitano; 
Secretário da Pasta e/ou Chefe de Gabinete: Danilo de Melo Souza. 

 

DURANTE A EXECUÇÃO 

ACOMPANHAMENTO Gestores dos Convênios Acompanha, monitora e avalia a execução do convênio.  
OBRAS: Luciana Menezes; 

BENS: Gestores indicados por cada NTE (27 NTE'S). 

FISCALIZAÇÃO 
OBRAS: Coordenação Executiva de 
Infraestrutura da Rede Física - COINF; 

BENS: Núcleo Territorial de Educação - 
NTE'S (são 27 Núcleos, cada um fica 

responsáveis por determinado Município). 

OBRAS: fiscalização in loco da obra, com emissão de Parecer e análise dos documentos técnicos enviados pela 
Prefeitura; 

BENS: análise/acompanhamento dos bens adquiridos, em especial, se coaduna com as descrições contidas no Plano de 
Trabalho e se houve o correto tombamento. 

OBRAS: Carlos Lima Silva Filho (cadastro nº 68.000.646-4 - COINF); 
BENS: Servidores indicados pelos Núcleos Territoriais de Educação - NTE'S (são 27 Núcleos, cada 

um fica responsáveis por determinado Município). 

APÓS A CONCLUSÃO PARCIAL OU FINAL 
DO INSTRUMENTO PACTUADO 

ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS Coordenação de Prestação de Contas - 

DG/SEC/CONV/APCC Emite Comunicados/Notificações aos municípios, solicitando o envio da Prestação de Contas Parcial e/ou Final. Priscila Sapucaia 

APROVAÇÃO OU 
DESAPROVAÇÃO 

OBRAS: Coordenação Executiva de 
Infraestrutura da Rede Física - COINF; 

BENS: Núcleo Territorial de Educação - 
NTE'S (são 27 Núcleos, cada um fica 

responsáveis por determinado Município). 

Analisa a documentação enviada pelo Município, realiza visitas in loco, emite Parecer, etc. 
OBRAS: Afonso Requião; 

BENS: Núcleo Territorial de Educação - NTE'S (são 27 Núcleos, cada um fica responsáveis por 
determinado Município). 

REPARAÇÃO DE DANOS AO 
ERÁRIO 

Comissão Permanente para Condução dos 
Processos de Reparação de Danos ao 

Erário - SEC/GAB/CHGAB/RDE 

Em caso de desaprovação da prestação de contas e não sanada a irregularidade, pelo ente convenente, é instaurado o 
Processo Administrativo de Tomada de Contas. Decorrido o procedimento da Tomada de Contas, não sanada a 

pendência junto ao Estado, instaura-se o Processo Administrativo de Reparação de Danos ao Erário, por meio de 
portaria específica, nomeando um servidor do quadro efetivo da SEC (que já compõe a Comissão) para a condução do 
PRDE. O ente é notificado, podendo apresentar prestação de contas, que será analisada pela unidade gestora. Em caso 

de desaprovação, ou impossibilidade de apresentação da prestação, é possível a devolução do recurso atualizado 
através do INPC. Caso ainda, não seja devolvido o recurso, o ente convenente será cadastrado no SIGANT com posterior 

envio dos autos à PGE para inscrevê-lo em Dívida Ativa Não Tributária. 

Luciana Teixeira Lima - Servidora/Membro da Comissão 
Marines Santiago Santos - Servidora/Membro da Comissão 
Alzenar Trindade Bonfim - Servidor/Membro da Comissão 
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ESCOLA DE FAMÍLIAS AGRÍCOLAS (EFAS) 

FASES  ETAPAS SETORES ENVOLVIDOS SÍNTESE DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NESTA FASE SERVIDORES ENVOLVIDOS 

ANTES DA CELEBRAÇÃO DO 
INSTRUMENTO 

ANÁLISE PRÉVIA 

Coordenação de Educação do Campo e 
Quilombola 

Diretoria de Ensino e suas Modalidade 
Superintendência de Políticas para a 

Educação Básica 
Assessoria de Planejamento e Gestão 

Coordenação de Execução Orçamentaria 
Diretoria Geral 

Núcleo de Controle de Atos Administrativo 
 

Análise dos Termos de colaboração celebrados anteriormente. 
Instrução Processual 

Verificação de Orçamento 
Ordenador de Despesa 
Análise dos documentos 

Bruno Alves Moura Ito 
Poliana Nascimento dos Reis 
Fernanda Pessoa do Amaral 

Cassia Margarete Amaro dos Santos 
Jefferson Santana dos Santos 

Iara Martins Icó Sousa 
Manoel Calazans 
Márcia Sampaio 

Matteus Guimarães Martins 
Rafaela Cristina dos Santos Soares 
Julia Maria Carvalho de Carvalho 
Carlos Marcos Patrocinio Ribeiro 

Luciana Menezes 
Paulo Argollo 

APROVAÇÃO Gabinete Secretario Assinatura do Secretario Danilo de Melo Sousa 

 

DURANTE A EXECUÇÃO 

ACOMPANHAMENTO Coordenação de Educação do Campo e 
Quilombola 

Acompanhamento da Execução do objeto por meios de relatórios, encontros formativos e visitas técnica. 
Acompanhamento de atividades remotas e presenciais. 

Bruno Alves Moura Ito 
Poliana Nascimento dos Reis 
Fernanda Pessoa do Amaral 

Cassia Margarete Amaro dos Santos 

FISCALIZAÇÃO Coordenação de Educação do Campo e 
Quilombola 

Acompanhamento da Execução do objeto por meios de relatórios e visitas técnica. 

Bruno Alves Moura Ito 
Poliana Nascimento dos Reis 
Fernanda Pessoa do Amaral 

Cassia Margarete Amaro dos Santos 

APÓS A CONCLUSÃO PARCIAL OU FINAL 
DO INSTRUMENTO PACTUADO 

ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS Coordenação de Prestação de Contas - 

SEC/DG/DF/CPC 
Recepção da documentação física para análise das prestações de contas das EFAS/; Envio das notificações 

em casos de inadimplência ou diligências; Finalização da análise e arquivamento da documentação; 
Aleide Sacramento Ferreira, Camila França santos, Gilberto Luiz dos Santos Filho, Lenilda 

Oliveira da Silva e Rita de Cássia Rodrigues Santana de Sousa 

APROVAÇÃO OU 
DESAPROVAÇÃO 

Coordenação de Prestação de Contas - 
SEC/DG/DF/CPC, Diretoria de Finanças - 
SEC/DG/DF, Coordenação de Educação 
do Campo - SEC/SUPED/DIREM/CEC 

Em caso de aprovação da análise documental e financeira, é informado à comissão de monitoramento para 
os trâmites seguintes com vistas homologação a aprovação final. Em caso de desaprovação da prestação de 
contas após notificações enviadas às OSC's, é instruído um novo processo com a sugestão de instauração de 

tomada de contas especial. 

Aleide Sacramento Ferreira, Bruno Alves Moura Ito, Cassia Margarete Amaro dos Santos, 
Fernanda Pessoa do Amaral, Antônio Henrique Freire Leite, Poliana Nascimento dos Reis 

REPARAÇÃO DE DANOS AO 
ERÁRIO 

Comissão Permanente para Condução dos 
Processos de Reparação de Danos ao Erário - 

SEC/GAB/CHGAB/RDE 

Em caso de desaprovação da prestação de contas e não sanada a irregularidade, pelo ente convenente, é instaurado o 
Processo Administrativo de Tomada de Contas. Decorrido o procedimento da Tomada de Contas, não sanada a 

pendência junto ao Estado, instaura-se o Processo Administrativo de Reparação de Danos ao Erário, por meio de 
portaria específica, nomeando um servidor do quadro efetivo da SEC (que já compõe a Comissão) para a condução do 
PRDE. O ente é notificado, podendo apresentar prestação de contas, que será analisada pela unidade gestora. Em caso 

de desaprovação, ou impossibilidade de apresentação da prestação, é possível a devolução do recurso atualizado 
através do INPC. Caso ainda, não seja devolvido o recurso, o ente convenente será cadastrado no SIGANT com posterior 

envio dos autos à PGE para inscrevê-lo em Dívida Ativa Não Tributária. 

Luciana Teixeira Lima - Servidora/Membro da Comissão 
Marines Santiago Santos - Servidora/Membro da Comissão 
Alzenar Trindade Bonfim - Servidor/Membro da Comissão 
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MUNICIPALIZAÇÃO 

FASES  ETAPAS SETORES ENVOLVIDOS SÍNTESE DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NESTA FASE SERVIDORES ENVOLVIDOS 

ANTES DA CELEBRAÇÃO DO 
INSTRUMENTO 

ANÁLISE PRÉVIA SUPEC, CCP, COINF, SUDEPE e NCAA 

Verifica-se a possibilidade de transferir a gestão das unidades escolares para a municipalidade, considerando a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação (LDB), nº 9.394/96, diante dos dispostos nos artigos 10º e 11º, bem como em 

atendimento ao Decreto Estadual nº 7254/98, que institui o Programa de Ação de Parceria Educacional Estado-
Município, para atendimento 

ao Ensino Fundamental. 

Superintendente - Suely Miranda    (SUPEC) 
    Superintendente - Maria do Rosário (SUDEPE) 

Coordenador - Gustavo Stelitano (NCAA) 
   Coordenador - Marcus Correia (CCP) 

Coordenador Executivo - Afonso Requião (COINF) 

APROVAÇÃO GABINETE DO EXMO. SR. SECRETÁRIO Análise detalhada dos despachos e pareceres técnicos proferidos visando, assim, o deslinde processual. Danilo - Secretário da Educação em exercício 

 

DURANTE A EXECUÇÃO 

ACOMPANHAMENTO Núcleo Territorial de Educação Acompanhamento in loco 
Diretores de Núcleo Territorial de Educação – NTE 

FISCALIZAÇÃO Núcleo Territorial de Educação Acompanhamento in loco Diretores de Núcleo Territorial de Educação - NTE 

APÓS A CONCLUSÃO PARCIAL OU FINAL 
DO INSTRUMENTO PACTUADO 

ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS Coordenação de Prestação de Contas - 

SEC/DG/DF/CPC Recepção da documentação física para análise das prestações de contas das EFAS/;  Envio das notificações em casos de 
inadimplência ou diligências;  Finalização da análise e arquivamento da documentação; Aleide Sacramento Ferreira, Camila França santos, Gilberto Luiz dos Santos Filho, Lenilda Oliveira 

Da Silva e Rita de Cássia Rodrigues Santana de Sousa 

APROVAÇÃO OU 
DESAPROVAÇÃO 

Coordenação de Prestação de Contas - 
SEC/DG/DF/CPC, Diretoria de Finanças - 

SEC/DG/DF 
Em caso de aprovação da análise documental e financeira, é informado à comissão de monitoramento para os trâmites 

seguintes com vistas homologação a aprovação final. Em caso de desaprovação da prestação de contas após 
notificações enviadas aos convenentes, é instruído um novo processo com a sugestão de instauração de tomada de 

contas especial. 
Aleide Sacramento Ferreira, Camila França santos, Gilberto Luiz dos Santos Filho, Lenilda Oliveira Da 

Silva e Rita de Cássia Rodrigues Santana de Sousa, Antônio Henrique Freire Leite. 

REPARAÇÃO DE DANOS AO 
ERÁRIO 

Comissão Permanente para Condução dos 
Processos de Reparação de Danos ao 

Erário - SEC/GAB/CHGAB/RDE 

Em caso de desaprovação da prestação de contas e não sanada a irregularidade, pelo ente convenente, é instaurado o 
Processo Administrativo de Tomada de Contas. Decorrido o procedimento da Tomada de Contas, não sanada a 

pendência junto ao Estado, instaura-se o Processo Administrativo de Reparação de Danos ao Erário, por meio de 
portaria específica, nomeando um servidor do quadro efetivo da SEC (que já compõe a Comissão) para a condução do 
PRDE. O ente é notificado, podendo apresentar prestação de contas, que será analisada pela unidade gestora. Em caso 

de desaprovação, ou impossibilidade de apresentação da prestação, é possível a devolução do recurso atualizado 
através do INPC. Caso ainda, não seja devolvido o recurso, o ente convenente será cadastrado no SIGANT com posterior 

envio dos autos à PGE para inscrevê-lo em Dívida Ativa Não Tributária. 

Luciana Teixeira Lima - Servidora/Membro da Comissão 
Marines Santiago Santos - Servidora/Membro da Comissão 
Alzenar Trindade Bonfim - Servidor/Membro da Comissão 
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PROGRAMA ESTADUAL DE TRANSPORTE ESCOLAR 

FASES  ETAPAS SETORES ENVOLVIDOS SÍNTESE DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NESTA FASE SERVIDORES ENVOLVIDOS 
ANTES DA CELEBRAÇÃO DO 

INSTRUMENTO 
ANÁLISE PRÉVIA - - - 

APROVAÇÃO - - - 

 

DURANTE A EXECUÇÃO 

ACOMPANHAMENTO Coordenação de Transporte Escolar - 
SEC/SUPEC/DRIRE/CTE 

Construção de planilha de custos, com base no censo escolar do ano anterior, tendo como finalidade levantar o valor a 
ser repassado para cada município e realizar eventuais correções ou ajustes que sejam necessários no quantitativo de 

alunos transportados. 

Anna Paula Erdens 
Elane Santana 

Vanessa Vila Verde 
Wriane Fernandes 

FISCALIZAÇÃO Coordenação de Transporte Escolar - 
SEC/SUPEC/DRIRE/CTE e Núcleos 

Territoriais de Educação 

Apurar denúncias, verificar situação dos ônibus/veículos que atendem aos alunos para transporte escolar, verificar 
regularidade das documentações dos veículos e motoristas, acompanhar e monitorar se o transporte ocorre como 

previsto na legislação. 

César Castro 
Edson Maciel 
Elane Santana 

Vanessa Vila Verde 
Wriane Fernandes 

Técnicos Indicados pelos NÚCLEOS TERRITÓRIAIS DE EDUCAÇÃO 
Diretores das Unidades Escolares que atestam os dias rodados e a efetiva realização do mesmo. 

APÓS A CONCLUSÃO PARCIAL OU FINAL 
DO INSTRUMENTO PACTUADO 

ANÁLISE DA PRESTAÇÃO DE 
CONTAS Coordenação de Prestação de Contas - 

SEC/SUPEC/DRIRE/CPC Recepção das prestações de contas, por meio físico. Análise e envio de notificação, no caso de solicitação de 
documentação complementar/justificativa. Notificação às Prefeituras inadimplentes. Finalização da análise. 

Virginia Freire de Carvalho Iglesias Moure Guimarães 
Lilian Silva dos Santos 
William Vieria da Silva 

Laura dos Reis Aquino Bragança 

APROVAÇÃO OU 
DESAPROVAÇÃO 

Coordenação de Prestação de Contas - 
SEC/SUPEC/DRIRE/CPC 

Diretoria de Transporte e Livro - 
SEC/SUPEC/DRIRE 

Quando a prestação de contas é aprovada, o processo é arquivado e comunicado ao gabinete da SUPEC (SUPEC/GAB) a 
aprovação e o valor a ser reprogramado para o exercício seguinte. Quando é reprovada ou quando a municipalidade 

está inadimplente, é aberto um processo no SEI, sugerindo a instauração de tomada de contas. 

Virginia Freire de Carvalho Iglesias Moure Guimarães 
Lilian Silva dos Santos 
William Vieria da Silva 

Laura dos Reis Aquino Bragança 
Suely Carvalho de Miranda 

REPARAÇÃO DE DANOS AO 
ERÁRIO 

Comissão Permanente para Condução dos 
Processos de Reparação de Danos ao 

Erário - SEC/GAB/CHGAB/RDE 

Em caso de desaprovação da prestação de contas e não sanada a irregularidade, pelo ente convenente, é instaurado o 
Processo Administrativo de Tomada de Contas. Decorrido o procedimento da Tomada de Contas, não sanada a 

pendência junto ao Estado, instaura-se o Processo Administrativo de Reparação de Danos ao Erário, por meio de 
portaria específica, nomeando um servidor do quadro efetivo da SEC (que já compõe a Comissão) para a condução do 
PRDE. O ente é notificado, podendo apresentar prestação de contas, que será analisada pela unidade gestora. Em caso 

de desaprovação, ou impossibilidade de apresentação da prestação, é possível a devolução do recurso atualizado 
através do INPC. Caso ainda, não seja devolvido o recurso, o ente convenente será cadastrado no SIGANT com posterior 

envio dos autos à PGE para inscrevê-lo em Dívida Ativa Não Tributária. 

Luciana Teixeira Lima - Servidora/Membro da Comissão 
Marines Santiago Santos - Servidora/Membro da Comissão 
Alzenar Trindade Bonfim - Servidor/Membro da Comissão 
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